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Resumo 

O presente documento resulta dos trabalhos da Etapa I – Análise dos Indicadores de Monitorização, 

da Fase I da Avaliação Intercalar do Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da 

Área Metropolitana de Lisboa.  

Este documento apresenta uma análise do quadro de indicadores, de cada uma das cinco tipologias 

(climáticos, impactos climáticos, capacidade adaptativa, vulnerabilidade climática e desempenho) 

definidos no PMAAC-AML, para garantir a sua contínua coerência, relevância e utilidade, e, por 

conseguinte, assegurar a sua eficácia para monitorizar o plano no restante período de vigência.  

 

Summary 

This document is the result of the work carried out in Stage I – Analysis of Monitoring Indicators, of 

Phase I of the Mid-Term Review of the Lisbon Metropolitan Area Climate Change Adaptation Plan. 

This document presents an analysis of the framework of indicators for each of the five types 

(climate, climate impacts, adaptive capacity, climate vulnerability and performance) defined in the 

PMAAC-AML, to ensure their continued consistency, relevance and usefulness, and thus ensure 

their effectiveness in monitoring the plan for the remainder of its term. 
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Acrónimos 

% Percentagem 

€ Euro 

AML Área Metropolitana de Lisboa 

APA Agência Portuguesa do Ambiente, IP 

ARS Administração Regional de Saúde 

BGRI Base Geográfica de Referenciação de Informação 

CEDRU Centro de Estudos de Desenvolvimento Regional e Urbano 

DGT Direção-Geral do Território 

ha hectares 

IC Indicador Climático 

ICA Indicador de Capacidade Adaptativa 

ICNF Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas 

ID Indicador de Desempenho 

IIC Indicador de Impacte Climático 

INE Instituto Nacional de Estatística 

IPMA Instituto Português do Mar e da Atmosfera, IP 

IVC Indicador de Vulnerabilidade Climática 

m metros 

M€ Milhões de euros 

mm milímetros 

N.º/ n.º Número 

ºC Grau celsius 

OE Objetivos Estratégicos 

PIC Perfis de Impacto Climático 

PMAAC-AML Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa 

QA Questão de Avaliação 

RAST Regional Adaptation Support Tool 

RNAP Rede Nacional de Áreas Protegidas 

SMART Specific, Measurable, Achievable, Relevant, and Time-bound 

SNS Serviço Nacional de Saúde 

SPI Standardised Precipitation Index 

VAB Valor Acrescentado Bruto 

ZAC Zonas Ameaçadas por Cheias 

W/m² Watt por metro quadrado 
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Sumário Executivo 

O presente documento apresenta os resultados da Etapa I – Análise dos Indicadores de Monitorização da Avaliação 

Intercalar do Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa (PMAAC-

AML), desenvolvido pelo CEDRU no âmbito do projeto Interreg Europe Green Gov. O objetivo central desta etapa 

consiste em avaliar a coerência, a qualidade, a operacionalidade e a utilidade do sistema de indicadores definido no 

PMAAC-AML, aferindo a sua capacidade para monitorizar a implementação do plano e apoiar decisões estratégicas na 

adaptação climática metropolitana. 

 

Contexto estratégico 

O PMAAC-AML, aprovado em 2019, constitui o principal instrumento de planeamento metropolitano para reforçar a 

resiliência climática da AML, estabelecendo três objetivos estratégicos: 

• Reduzir a exposição aos riscos climáticos, mitigando os impactes sobre pessoas e bens; 

• Aumentar a capacidade adaptativa da região e dos setores-chave; 

• Promover o conhecimento climático, melhorando a literacia e a sensibilização da sociedade. 

A avaliação intercalar, prevista para o 5.º ano de vigência (2025), visa aferir a necessidade de corrigir trajetórias de 

implementação, enquanto a avaliação final (2030) apreciará os resultados globais do plano. 

 

Sistema de monitorização do PMAAC-AML 

O sistema definido no Plano integra cinco tipologias de indicadores: 

• Indicadores climáticos (22); 

• Indicadores de impactes climáticos (baseados nos Perfis de Impacte Climático 2000–2018); 

• Indicadores de vulnerabilidade climática (10); 

• Indicadores de capacidade adaptativa (11); 

• Indicadores de desempenho (12). 

Os indicadores recorrem a fontes oficiais (IPMA, INE, APA, ICNF, E-OBS, Agri4Cast, municípios), exigindo elevada 

articulação interinstitucional — condição crítica para o sucesso da monitorização. 

 

Abordagem metodológica da análise  

A análise realizada seguiu: 

• A metodologia SMART (Specific, Measurable, Achievable, Relevant, Time-bound); 

• As orientações internacionais de monitorização da adaptação, nomeadamente a Regional Adaptation Support Tool 

(RAST) da Missão da UE para a Adaptação; 

• Três questões de avaliação (QA): 
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o QA1 – Coerência e relevância dos indicadores face aos objetivos do Plano; 

o QA2 – Qualidade e fiabilidade dos dados; 

o QA3 – Usabilidade e eficácia do sistema para apoiar decisão e acompanhamento. 

Foram ainda realizados um inquérito aos 18 municípios e um workshop técnico, fundamentais para validar a análise e 

recolher evidências práticas sobre constrangimentos e necessidades. 

 

Principais Conclusões 

1. Indicadores climáticos 

• O conjunto cobre adequadamente as principais variáveis climáticas (temperatura, precipitação, vento, radiação 

solar, nível do mar).  

• São específicos, relevantes e provenientes de fontes oficiais.  

• Fragilidade crítica: a dimensão temporal insuficiente das séries disponíveis no período 2019–2025 impossibilita a 

identificação de tendências estatisticamente robustas. Assim, apesar de adequados para monitorização contínua, 

não permitem aferir evolução climática no horizonte da avaliação intercalar. 

2. Indicadores de impactes climáticos 

• Baseiam-se nos Perfis de Impacte Climático (2000–2018) dos municípios.  

• São relevantes, mas dependem fortemente da capacidade municipal de recolha e fornecimento de informação. 

• Lacunas identificadas: heterogeneidade na qualidade dos dados, ausência de atualização sistemática desde a 

aprovação do Plano e insuficiente standardização na classificação dos impactes. 

3. Indicadores de vulnerabilidade climática 

• São pertinentes para aferir a exposição e sensibilidade do território.  

• A recolha anual pelos municípios enfrenta dificuldades operacionais, originando descontinuidades e assimetrias 

territoriais. 

• Constrangimento: dependência de informação municipal que não é recolhida de forma sistemática ou 

uniformizada. 

4. Indicadores de capacidade adaptativa 

• Fundamentais para monitorizar a preparação da sociedade e dos setores-chave. 

• Pontos fortes: baseiam-se em dados estatísticos oficiais com boa periodicidade. 

• Limitações: alguns indicadores não captam com precisão a dimensão qualitativa da capacidade adaptativa (ex.: 

preparação dos serviços de saúde para eventos extremos). 

5. Indicadores de desempenho 

• Dependem totalmente da informação sobre a execução de projetos estratégicos metropolitanos e municipais de 

adaptação. 

• Problema estrutural: a ausência de um sistema funcional de reporte anual impediu a construção plena destes 

indicadores durante os primeiros cinco anos. 
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Síntese Geral da Avaliação 

A análise conclui que o sistema de indicadores é, no seu desenho, coerente, robusto e alinhado com os objetivos 

estratégicos do PMAAC-AML. Contudo, a capacidade de monitorização não se materializou plenamente devido a: 

• Insuficiência de dados atualizados e consistentes; 

• Ausência de plataforma metropolitana de monitorização; 

• Fragilidades na articulação institucional e na recolha de informação; 

• Inexistência de atualizações sistemáticas dos Perfis de Impacte Climático; 

• Falta de periodicidade clara em alguns indicadores; 

• Dificuldade em aplicar metodologias de territorialização (ex.: grelha E-OBS - unidades homogéneas). 

Assim, o sistema revela-se conceptualmente adequado, mas operacionalmente limitado no atual ciclo de 

implementação. 

 

Recomendações-chave 

O estudo formula as seguintes recomendações principais: 

• Reforçar a articulação com os municípios e as entidades sectoriais para garantir dados consistentes e periódicos; 

• Criar e operacionalizar uma plataforma metropolitana de monitorização, prevista no Plano; 

• Rever e simplificar os indicadores, priorizando os mais relevantes e exequíveis; 

• Atualizar e uniformizar os Perfis de Impacte Climático com metodologia comum e reporte anual; 

• Reforçar a capacidade técnica municipal para recolha de dados; 

• Definir protocolos formais de reporte e calendários claros para cada tipologia de indicador; 

• Rever as necessidades de indicadores de desempenho, articulando com a nova priorização de medidas 

estratégicas; 

• Atualizar séries de referência para variáveis climáticas, essenciais para aferição de tendências (1971–2000 → 1991–

2020). 
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Executive Summary 

This document presents the results of Stage I – Analysis of Monitoring Indicators for the Mid-Term Evaluation of the 

Lisbon Metropolitan Area Climate Change Adaptation Plan (PMAAC-AML), developed by CEDRU as part of the Interreg 

Europe Green Gov project. The main objective of this stage is to assess the consistency, quality, operability and 

usefulness of the indicator system defined in the PMAAC-AML, measuring its capacity to monitor the implementation 

of the Plan and support strategic decisions on metropolitan climate adaptation 

 

Strategic context 

The PMAAC-AML, approved in 2019, is the main metropolitan planning instrument for strengthening the climate 

resilience of the AML, establishing three strategic objectives: 

• Reduce exposure to climate risks, mitigating impacts on people and property; 

• Increase the adaptive capacity of the region and key sectors; 

• Promote climate knowledge, improving literacy and awareness in society. 

The mid-term evaluation, scheduled for the fifth year of implementation (2025), aims to assess the need to correct 

implementation trajectories, while the final assessment (2030) will determine the overall results of the Plan. 

 

PMAAC-AML monitoring system 

The system defined in the Plan integrates five types of indicators: 

• Climate indicators (22); 

• Climate impact indicators (based on Climate Impact Profiles 2000–2018); 

• Climate vulnerability indicators (10); 

• Adaptive capacity indicators (11); 

• Performance indicators (12). 

The indicators draw on official sources (IPMA, INE, APA, ICNF, E-OBS, Agri4Cast, municipalities), requiring a high degree 

of inter-institutional coordination — a critical condition for successful monitoring. 

 

Methodological approach to the analysis 

The analysis was carried out in accordance with: 

• The SMART methodology (Specific, Measurable, Achievable, Relevant, Time-bound); 

• International guidelines for adaptation monitoring, namely the Regional Adaptation Support Tool (RAST) of the EU 

Adaptation Mission; 

• Three assessment questions (QA): 
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o QA1 – Consistency and relevance of indicators in relation to the Plan's objectives; 

o QA2 – Data quality and reliability; 

o QA3 – Usability and effectiveness of the system in supporting decision-making and monitoring. 

A survey of the 18 municipalities and a technical workshop were also carried out, which were essential for validating the 

analysis and gathering practical evidence on constraints and needs. 

 

Main conclusions 

1. Climate indicators 

• The set adequately covers the main climate variables (temperature, precipitation, wind, solar radiation, sea level). 

• They are specific, relevant and come from official sources. 

• Critical weakness: the insufficient time dimension of the series available for the period 2019–2025 makes it 

impossible to identify statistically robust trends. Thus, although adequate for continuous monitoring, they do not 

allow for assessing climate evolution in the mid-term evaluation horizon. 

2. Climate impact indicators 

• They are based on the Climate Impact Profiles (2000–2018) of the municipalities. 

• They are relevant but depend heavily on the municipal capacity to collect and provide information. 

• Identified gaps: heterogeneity in data quality, lack of systematic updating since the Plan's approval, and insufficient 

standardisation in the classification of impacts. 

3. Climate vulnerability indicators 

• These are relevant for assessing the exposure and sensitivity of the territory. 

• Annual collection by municipalities faces operational difficulties, leading to discontinuities and territorial 

asymmetries. 

• Constraint: dependence on municipal information that is not collected systematically or uniformly. 

4. Adaptive capacity indicators 

• Fundamental for monitoring the preparedness of society and key sectors. 

• Strengths: based on official statistical data with good periodicity. 

• Limitations: some indicators do not accurately capture the qualitative dimension of adaptive capacity (e.g., 

preparedness of health services for extreme events). 

5. Performance indicators 

• Depend entirely on information on the implementation of strategic metropolitan and municipal adaptation 

projects. 

• Structural problem: the absence of a functional annual reporting system prevented the complete construction of 

these indicators during the first five years. 
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General Summary of the Assessment 

The analysis concludes that the indicator system, in its design, is coherent, robust, and aligned with the strategic 

objectives of the PMAAC-AML. However, the monitoring capacity has not been fully realised due to: 

• Insufficient updated and consistent data; 

• Lack of a metropolitan monitoring platform; 

• Weaknesses in institutional coordination and information gathering; 

• Lack of systematic updates to Climate Impact Profiles; 

• Lack of apparent periodicity in some indicators; 

• Difficulty in applying territorialisation methodologies (e.g. E-OBS grid → homogeneous units). 

Thus, the system is conceptually adequate but operationally limited in the current implementation cycle. 

 

Key recommendations 

The study makes the following main recommendations: 

• Strengthen coordination with municipalities and sectoral entities to ensure consistent and periodic data; 

• Create and operationalise a metropolitan monitoring platform, as provided for in the Plan; 

• Review and simplify indicators, prioritising the most relevant and feasible ones; 

• Update and standardise Climate Impact Profiles with a standard methodology and annual reporting; 

• Strengthen municipal technical capacity for data collection; 

• Define formal reporting protocols and clear timetables for each type of indicator; 

• Review performance indicator requirements, coordinating with the new prioritisation of strategic measures; 

• Update reference series for climate variables, essential for measuring trends (1971–2000 - 1991–2020). 
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1. Introdução 

O Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa (PMAAC-AML), 

apresentado em 2019, é o principal instrumento de planeamento metropolitano de adaptação às alterações 

climáticas, definindo o quadro estratégico e operacional de adaptação metropolitana nos mais diversos sectores. 

Este relatório sistematiza os resultados da Etapa I – Análise dos Indicadores de Monitorização, do estudo de 

Avaliação Intercalar do PMAAC-AML, realizado no âmbito do Projeto Interreg Europe Green Gov. e desenvolvido pelo 

Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano (CEDRU) para a Área Metropolitana de Lisboa (AML).  

O presente documento tem como objetivos principais: 

• Refletir criticamente sobre os indicadores do PMAAC-AML;  

• Clarificar os conceitos técnicos na base dos indicadores para garantir a sua adequada compreensão e 

operacionalização;  

• Apreciar a exequibilidade prática de construção dos indicadores, face à informação disponível.  

Em linha com as melhores praticas internacionais, o PMAAC-AML prevê dois momentos de avaliação de 

desempenho, para verificar se os resultados pretendidos são produzidos e a promover a aprendizagem e a melhoria 

permanentes: 

• A avaliação intercalar, a realizar no 5.º ano de vigência do PMAAC-AML, em 2025, para aferir a necessidade de 

corrigir trajetórias na sua implementação em função do seu desempenho e da evolução do contexto e que, 

portanto, corresponde aos trabalhos desenvolvidos no âmbito do presente documento; 

• A avaliação ex-post, a realizar no 10.º ano de vigência do PMAAC-AML, em 2030, com o propósito de avaliar 

integralmente os resultados e os impactes da implementação da estratégia metropolitana de adaptação e, em 

particular, dos seus projetos estratégicos.  

O relatório está estruturado em cinco capítulos, que vão da introdução até à síntese conclusiva e recomendações, 

designadamente: 

• O primeiro capítulo corresponde à introdução, na qual se apresenta, sucintamente, o propósito do presente 

estudo para o cumprimento do PMAAC-AML, sua entidade contratante e entidade contratada, bem como a 

respetiva estrutura adotada para responder adequadamente e em toda a sua latitude ao estabelecido no Caderno 

de Encargos;  

• O segundo e terceiro capítulos apresentam o enquadramento conceptual e metodológico do estudo. O segundo 

capítulo encontra-se centrado no enquadramento dos indicadores de monitorização, objeto de análise central do 

presente estudo, com vista à reflexão e discussão do ponto de situação atual do plano. Já no terceiro capítulo há 

uma explanação da abordagem metodológica adotada para responder aos requisitos do caderno de encargos. 

• O quarto capítulo corresponde ao exercício avaliativo propriamente dito, de resposta às questões de avaliação 

cuja estrutura lógica obedece estreitamente aos objetivos específicos desta avaliação e encontra-se organizado 

por tipologia de indicadores de monitorização (climáticos, indicadores de vulnerabilidades, indicadores de 

capacidade adaptativa, indicadores de desempenho), para assegurar-se uma resposta cabal a todos eles. Foram 

consideradas três questões de avaliação fundamentais, desenhadas para estruturarem a verificação sistemática 

do cumprimento, utilidade, coerência e relevância dos indicadores de monitorização do plano: 

o A QA1 reflete sobre a relevância e coerência do PMAAC-AML com os objetivos estratégicos do plano e os 

resultados esperados; 
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o A QA2 analisa a qualidade e a fiabilidade dos dados utilizados no sistema de monitorização do PMAAC-

AML, atributos essenciais para permitirem uma medição rigorosa e comparativa da trajetória evolutiva 

dos indicadores; 

o A QA3 verifica se a usabilidade e a eficácia dos indicadores do plano estão garantidas, considerando a sua 

adequação às reais necessidades dos stakeholders e a capacidade de medir com rigor os objetivos 

definidos.  

• Finalmente, o quinto capítulo, consiste na síntese conclusiva e num elencado de recomendações, no qual é feito 

um balanço dos principais resultados identificados durante a avaliação, assim como uma análise prospetiva, com 

apresentação de orientações futuras que procuram contribuir para um maior sucesso do PMAAC-AML durante a 

segunda fase de vigência do plano.  

A realização deste documento beneficiou do apoio técnico dos 18 municípios metropolitanos, através da resposta a 

um inquérito de valoração do sistema de indicadores e da participação no workshop técnico realizado na AML no dia 

10 de novembro de 2025.  
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2. Enquadramento dos indicadores de 

monitorização 

2.1. O Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área 

Metropolitana de Lisboa (PMAAC-AML 

Num contexto de emergência climática, o PMAAC-AML assume como objetivo primordial a integração da adaptação às 

alterações climáticas no planeamento intermunicipal e municipal, e promover uma cultura de cooperação transversal 

aos vários setores e atores socioeconómicos da região, para reforçar a resiliência territorial em todo o território. 

A visão metropolitana de adaptação às alterações climáticas, consubstanciada no Plano, passa pela redução da 

vulnerabilidade da AML às alterações climáticas: “Uma metrópole preparada para lidar com as alterações climáticas, 

promovendo a adaptação como um instrumento para construir um território mais sustentável, para garantir um modelo de 

desenvolvimento mais equitativo e territorialmente mais justo, para afirmar a sua capacidade de inovação e a sua atratividade 

global.” 

Esta visão é produto de dois conjuntos de princípios fundamentais:  

• Seis princípios de ação para a adaptação: sustentabilidade, equidade territorial, justiça social e territorial, parceria, 

governação metropolitana e atuação local; 

• Três princípios de governo e governança da adaptação: parceria, governação metropolitana e atuação local. 

Assim, o “quadro estratégico definido pelo plano e a intervenção a ser operacionalizada devem procurar aumentar a 

sustentabilidade, a equidade e justiça social e territorial na metrópole, valorizando os serviços prestados pelos ecossistemas, 

a criação de quadros de vida seguros e a proteção das populações mais vulneráveis.” 

O Plano assume três grandes objetivos estratégicos centrados na proteção de pessoas e bens aos riscos climáticos; 

na criação de uma cultura de adaptação transversal a todos os setores-chave e a todo o território; e na criação de uma 

comunidade informada e sensibilizada para a evolução climática na região e para os impactes das mudanças:  

• Reduzir a exposição aos riscos climáticos mitigando os impactes sobre pessoas e bens; 

• Aumentar a capacidade adaptativa para lidar com os impactos das alterações climáticas; 

• Promover o conhecimento sobre as alterações climáticas, os seus impactos e vulnerabilidades. 

A Agenda Metropolitana de Adaptação constitui o quadro estratégico prepositivo do PMAAC-AML nas próximas 

décadas, orientando a adaptação às alterações climáticas, designadamente na resposta aos quatro riscos climáticos 

de adaptação prioritária:  

• Temperaturas elevadas; 

• Subida do nível das águas do mar; 

• Secas; 

• Cheias e inundações. 

Para cada um destes riscos foi definido um quadro articulado de objetivos, medidas e tipologias de ações que 

deverão ser implementadas territorial e sectorialmente, nos nove setores identificados pela Estratégia Nacional de 

Adaptação às Alterações Climáticas 2020.  
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2.2. Modelo de gestão, acompanhamento e monitorização 

O modelo de gestão, acompanhamento e monitorização do PMAAC-AML tem como finalidade garantir a efetiva 

governação integrada do Plano e assegurar a concretização das medidas que este preconiza. Deste modo, o modelo de 

governação, estabelece as estruturas de governação do PMAAC-AML, define os mecanismos de gestão integrada e 

o quadro de responsabilidades associado aos procedimentos de monitorização e avaliação regular. 

Através deste Modelo define-se o papel da AML, dos 18 municípios e de outros atores estratégicos cuja participação se 

considere relevante no processo de gestão do PMAAC-AML, priorizando-se as intervenções articuladas 

institucionalmente entre os diferentes participantes. 

O modelo organiza-se em duas componentes: modelo de gestão e sistema de monitorização. 

 

2.2.1. Modelo de gestão 

A estratégia de adaptação do PMAAC-AML identificou três princípios de governo e governança (parceria, governação 

metropolitana e atuação local) essenciais na implementação da adaptação climática metropolitana. Assim, esta deverá 

ser: 

• Implementada em parceria, valorizando a governança territorial e intersectorial na identificação de necessidades, 

na partilha de conhecimento e de recursos e na responsabilização partilhada dos atores públicos, privados e 

associativos no imperativo da atuação adaptativa.  

• Desenvolvida num quadro de governação estratégica intermunicipal que permita monitorizar as mudanças e os 

impactes, conhecer os resultados, potenciar os recursos e as competências e planear intervenções de escala 

supramunicipal, obtendo ganhos de eficiência e de eficácia na ação municipal.  

• Prioritariamente prosseguida à escala local, através da sua integração em políticas municipais e enquadrada em 

processos de planeamento de adaptação, que definam as medidas e ações mais bem ajustadas a cada realidade 

concreta, numa atuação participada, mobilizadora e capacitadora das comunidades locais. 

O modelo de governação assenta em quatro funções centrais:  

• Gestão política e estratégica que permita conduzir ao nível metropolitano a implementação do PMAAC-AML e 

explorar as sinergias intermunicipais e promover uma governança multinível com o Estado Central;  

• Gestão técnica de apoio ao planeamento de soluções intermunicipais e de monitorização e avaliação do Plano;  

• Acompanhamento estratégico e científico, operacionalizando o princípio de parceria e a transferência de 

conhecimento para os atores territoriais;  

• Monitorização do plano aos mais diversos níveis, suportado e alimentado num quadro de responsabilidade 

partilhada.  

A função monitorização assume particular relevância nesta etapa da avaliação intercalar do PMAAC-AML, uma vez 

que a sua prossecução era fundamental para assegurar o acompanhamento da implementação do Plano. 

 

  



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

MATRIZ DE INDICADORES DE AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PREVISTAS 

 

 

C E D R U  |  2 1  

2.2.2. Sistema de monitorização 

Objetivos e estrutura do modelo 

O processo de monitorização do PMAAC-AML foi concebido de modo a assegurar o acompanhamento eficaz da 

implementação do plano nas 18 autarquias da AML, promovendo a articulação com os agentes que produzem 

informação. Através da plataforma de comunicação e monitorização estava prevista a disponibilização de dados de 

forma acessível a todos os cidadãos. A plataforma devia garantir o acesso público à informação sobre a evolução 

climática e as medidas tomadas, envolvendo, em simultâneo, a comunidade e as autarquias na resposta às alterações 

climáticas. 

Com o modelo de monitorização e avaliação do plano visa: 

• Analisar continuamente os resultados e interações, identificando aspetos positivos e negativos que necessitem de 

atenção; 

• Ajudar a diminuir o grau de incerteza sobre os efeitos ambientais das ações implementadas; 

• Sustentar uma lógica de planeamento adaptativo. 

Assim, a implementação do modelo de monitorização deveria contribuir para a quantificação dos efeitos da 

implementação do PMAAC, e permitir avaliar como: 

• As condições de partida consideradas no processo de elaboração do Plano se vão alterando; 

• As projeções utilizadas se verificam efetivamente e mantêm-se válidas, tendo em consideração a evolução dos 

impactes climáticos em breve; 

• Evolui a exposição aos riscos climáticos, a capacidade adaptativa e a vulnerabilidade, considerando a diversidade 

territorial intraregional; 

• Se concretizam os objetivos do Plano, identificando eventuais desvios, lacunas ou erros das respetivas respostas, 

ou determinando correções ao nível das propostas formuladas. 

Deste modo, as principais componentes do Modelo de Monitorização e Avaliação são: o sistema de indicadores de 

monitorização, o processo de monitorização e, o plano de avaliação. 

Relativamente ao sistema de indicadores de monitorização, este agrupa os indicadores em cinco categorias: 

• Indicadores climáticos, para monitorizar os parâmetros climáticos utilizados para a caraterização da situação de 

referência e para a análise dos cenários climáticos; 

• Indicadores de impactes climáticos, para realizar o acompanhamento dos impactes de eventos climáticos 

extremos e a eficácia da resposta dos serviços; 

• Indicadores de vulnerabilidade climática, que mostram a evolução das vulnerabilidades do território aos riscos 

climáticos; 

• Indicadores de capacidade adaptativa, que avaliam como a comunidade metropolitana se adapta às alterações 

climáticas, nos diversos setores; 

• Indicadores de desempenho, que medem a execução e os resultados da implementação do plano. 

Por outro lado, o processo de monitorização, define o quadro operativo, nomeadamente: 

• Procedimentos de recolha e tratamento de dados; 

• Responsabilidades pelos vários momentos do processo (recolha, reporte, divulgação); 
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• Articulação com os diferentes intervenientes e entidades envolvidas. 

Por fim, o plano de avaliação, contempla os processos de análise dos dados de monitorização e avaliações globais e 

específicas do desempenho do Plano, onde se inclui a atual fase de avaliação intercalar. 

 

Sistema de indicadores  

O modelo de monitorização deve constituir um instrumento eficaz de acompanhamento do PMAAC-AML e dos seus 

resultados, centrando-se na simplificação dos processos, na quantificação das mudanças e na comunicação dos 

resultados alcançados. Para tal, os indicadores de monitorização deverão cumprir os critérios:  

• Avaliação – permitirem efetuar uma apreciação contínua do PMAAC-AML, do que vai a ocorrer/sendo executado 

(avaliação sistemática de resultados face aos objetivos) e do grau de concretização das ações/metas 

preconizadas;  

• Relevância – estarem claramente associados com as principais questões estratégicas, contribuindo para uma 

maior facilidade de comunicação da informação;  

• Exequibilidade – poderem ser recolhidos de forma simplificada, pouco onerosa e facilmente operacionalizável, 

em termos de obtenção, processamento e análise. 

 

Com base nestes critérios, os valores de referência para os indicadores do sistema de monitorização foram calculados 

com base em diferentes fontes, conforme expresso no Quadro 1. 

Quadro 1 – Recolha e tratamento dos indicadores de monitorização do PMAAC-AML- valores de referência 

Indicadores Valores de referência 

Climáticos • Integram o Volume I do PMAAC-AML, Anexo 1.B – Valores médios e extremos (1971-2000). 

Impactes climáticos 

• Integram o Volume II do PMAAC-AML - Avaliação de impactes e de vulnerabilidades – Capítulo 

4.4. Identificação dos Impactes Climáticos Atuais, com base nos Perfis de Impactos Climáticos 

(PIC) elaborados pelos municípios para o período 2000-2018. 

• Os PIC sintetizam o número total de eventos climáticos extremos, por tipologia de eventos e o 

número de total de impactes dos eventos climáticos extremos, por tipologia de impactes. 

Vulnerabilidade climática 
• Recolha e tratamento periódico de dados sobre a evolução da vulnerabilidade aos principais 

riscos climáticos a que a área metropolitana se encontra exposta. 

Capacidade adaptativa 

• Indicadores baseados em fontes estatísticas (INE, APA, ICNF) considerados no PMAAC-AML - 

Volume II - Avaliação de impactes e de vulnerabilidades – Capítulo 4.4. Identificação dos Impactes 

Climáticos Atuais, assumidos como os valores de referência. 

Desempenho 

• Trata-se, essencialmente, de indicadores de base zero, para os quais poderão ser estabelecidas 

metas em função da definição dos projetos estratégicos metropolitanos, a ser desenvolvida após 

a publicação do PMAAC-AML. Importa proceder ao levantamento regular (anual) do grau de 

concretização (execução física e financeira) dos projetos estratégicos metropolitanos de 

adaptação climática, com base em informação prestada pelos municípios. 

 

Os indicadores de monitorização climática (22 indicadores), de vulnerabilidades (10 indicadores), de capacidade 

adaptativa (11 indicadores) e de desempenho (12 indicadores) do PMAAC-AML, encontram-se no Quadro 2. A estes 

acrescem os indicadores provenientes do Perfis de Impactos Climáticos. 
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Quadro 2 – Indicadores de Monitorização do PMAAC-AML 

Indicadores Unidades Fonte (Entidade) Periodicidade 

Indicador climático 

Temperaturas média, máxima e mínima observadas no verão ºC ECA-E-OBS1 Anual 

Temperaturas média, máxima e mínima observadas no inverno. ºC ECA-E-OBS Anual 

Temperatura máxima média de verão. ºC ECA-E-OBS Anual 

N.º médio anual de dias muito quentes (tx≥35 °C) n.º de dias ECA-E-OBS Anual 

N.º médio anual de dias de verão (tx≥25 °C) n.º de dias ECA-E-OBS Anual 

N.º médio anual de noites tropicais (tx≥20 °C) n.º de dias ECA-E-OBS Anual 

Ondas de calor — índice WSDI n.º de dias E-OBS climate índices2 Anual 

Ondas de frio - índice CSDI n.º de dias E-OBS climate índices Anual 

Número médio anual de dias de geada (T<0 °C) n.º de dias ECA-E-OBS Anual 

Precipitação média anual mm IPMA Anual 

N.º médio anual de dias com precipitação >1 mm n.º de dias IPMA Anual 

N.º de dias de precipitação > 10 mm (anual, verão e inverno) n.º de dias IPMA Anual 

N.º de dias de precipitação > 20 mm (anual, verão e inverno) n.º de dias IPMA Anual 

N.º de dias de precipitação > 50 mm (anual, verão e inverno) n.º de dias IPMA Anual 

N.º de secas ocorridas e grau de severidade: moderada, severa, 

extrema (índice de SPI) 
n.º IPMA Anual 

Direção do vento n.º de dias Agri4Cast3/ NCEI Anual 

Intensidade média do vento (tendência) n.º de dias Agri4Cast/ NCEI Anual 

N.º de dias de vento forte n.º de dias Agri4Cast/ NCEI Anual 

Valores médios de radiação solar média (W/m²) - anual, inverno, 

primavera, verão, outono 
W/m² Agri4Cast Anual 

Valores mínimos de radiação solar média (W/m²) — anual, 

inverno, primavera, verão, outono 
W/m² Agri4Cast Anual 

Valores máximos de radiação solar média (W/m²) - anual, 

inverno, primavera, verão, outono 
W/m² Agri4Cast Anual 

Nível médio anual do mar (marégrafo de Cascais) m DGT Anual 

Indicador de vulnerabilidade  

Perdas humanas resultantes da ocorrência de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e 

galgamentos costeiros.  

n.º Municípios/ INE Decenal 

Edifícios habitacionais com danos provocados por ocorrências 

de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações 

e galgamentos costeiros.  

n.º Municípios Anual 

Estabelecimentos comerciais e de serviços com danos 

provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros.  

n.º Municípios Anual 

 
1 ECA-E-OBS (Haylock et al, 2008), disponível em http://www.ecad.eu/download/ensembles/ensembles.php. (“We acknowledge the E-OBS 

dataset from the EU-FP6 project ENSEMBLES (http://ensembles-eu.metoffice.com) and the data providers in the ECA&D project 

(http://www.ecad.eu)”). 
2 ECA-E-OBS climate indices (EUPORIAS), disponível em http://www.ecad.eu/download/ensembles/download_R.php. (“We acknowledge the E-

OBS climate indices dataset from the EU-FP7 project EUPORIAS (http://www.euporias.eu) and the data providers in the ECA&D project 

(http://www.ecad.eu)”). 
3 Agri4cast (Gridded Agro-Meteorological Data in Europe), disponível em: http://agri4cast.jrc.ec.europa.eu/DataPortal/Index.aspx 

http://www.ecad.eu/download/ensembles/download_R.php
http://agri4cast.jrc.ec.europa.eu/DataPortal/Index.aspx
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Indicadores Unidades Fonte (Entidade) Periodicidade 

Edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer com danos 

provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros.  

n.º Municípios Anual 

Custo dos danos em edifícios habitacionais provocados por 

ocorrências de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; 

inundações e galgamentos costeiros.  

€ Municípios Anual 

Custo dos danos em estabelecimentos comerciais e de serviços 

provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros.  

€ Municípios Anual 

Custo dos danos em edifícios afetos a atividades turísticas e de 

lazer provocados por ocorrências de: cheias e inundações; 

incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros.  

€ Municípios Anual 

Mortalidade diária em excesso durante períodos de onda de 

calor  
n.º Municípios/ ARS Decenal 

Área de floresta ardida em incêndios rurais/florestais  ha ICNF Anual 

Áreas protegidas ardidas em incêndios rurais/florestais  ha ICNF Anual 

Indicador de capacidade adaptativa    

Proporção de produtores agrícolas singulares com escolaridade 

de nível secundário ou superior 
% INE Anual 

Áreas protegidas % INE / ICNF Anual 

VAB/empresa do sector indústria € INE Anual 

VAB/empresa do sector comércio € INE Anual 

VAB/empresa do sector serviços € INE Anual 

Habitantes por centro saúde do SNS n.º INE Anual 

Proporção de população residente sem ar condicionado % INE Anual 

Bombeiros / 1.000 residentes n.º INE Anual 

Bombeiros / população sensível a riscos n.º INE Anual 

Investimento em defesa costeira M€ APA Anual 

População residente no litoral “em risco” com mais de 65 anos % INE/APA Anual 

Indicador de desempenho Unidade Fonte Periodicidade 

Projetos estratégicos metropolitanos de adaptação a eventos 

extremos de temperatura concluídos  
n.º Municípios Anual 

Projetos estratégicos metropolitanos de adaptação a eventos 

extremos de precipitação concluídos  
n.º Municípios Anual 

Projetos estratégicos metropolitanos de adaptação à redução da 

precipitação e secas concluídos  
n.º Municípios Anual 

Investimento executado em projetos estratégicos 

metropolitanos de adaptação a eventos extremos de 

temperatura  

€ Municípios Anual 

Investimento executado em projetos estratégicos 

metropolitanos de adaptação a eventos extremos de 

precipitação  

€ Municípios Anual 

Investimento executado em projetos estratégicos 

metropolitanos de adaptação à redução da precipitação e secas  
€ Municípios Anual 

Fonte: PMAAC-AML (2019) 
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Processo de monitorização 

Os procedimentos associados ao processo de monitorização são assegurados pelo Grupo de Trabalho Metropolitano 

de Ambiente, Urbanismo e Ordenamento do Território. O processo de monitorização deve assegurar a recolha dos 

dados de base e proceder ao tratamento dos dados para a construção dos indicadores, bem como assegurar a 

produção de outputs, nomeadamente de conteúdos para formatos de divulgação e avaliação.  

No modelo instituído no Plano, estava prevista a produção e divulgação de reportes periódicos (anuais) da 

monitorização, através da página na Internet e/ou do sistema de informação do PMAAC-AML, assim como a produção 

de conteúdos para divulgação por outros meios (relatórios técnicos, comunicação social, redes sociais…). 

Quadro 3 – Responsabilidades do processo de monitorização do PMAAC-AML 

Indicadores/Procedimentos 

Recolha de 

informação de 

base 

Tratamento e 

sistematização 

de dados 

Construção 

de 

indicadores 

Reporte da 

monitorização 

Produção de 

conteúdos para 

divulgação 

Climáticos AML AML AML AML AML 

Impactes climáticos 
Municípios 

AML/ 

Municípios 
AML 

AML/ 

Municípios 

AML/ 

Municípios 

Vulnerabilidade climática 
Municípios 

AML/ 

Municípios 
AML AML AML 

Capacidade adaptativa AML AML AML AML AML 

Desempenho 

AML/ 

Municípios 

AML/ 

Municípios 
AML 

AML/ 

Municípios 

AML/ 

Municípios 

Fonte: PMAAC-AML (2019) 
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3. Metodologia 

3.1. Abordagem metodológica 

A análise dos indicadores de monitorização no contexto da avaliação intercalar do PMAAC-AML (Etapa 1 - Fase I) adota 

uma abordagem pluralista e holística, reconhecendo a coexistência de múltiplos e distintos indicadores, organizados 

em cinco tipologias, no âmbito do sistema de monitorização do plano e respetivas questões de avaliação (QA). Estes 

indicadores encontram-se ainda suportados numa multiplicidade de fontes de informação, o que atribui à articulação 

interinstitucional centralidade no sucesso do PMAAC-AML. 

O processo estrutura-se em cinco tipologias de indicadores, cada uma abrangendo uma multiplicidade de 

indicadores, que representam conjuntamente o sistema de indicadores de monitorização e constituem o objeto 

central do presente exercício avaliativo. Mais concretamente: 

• Indicadores climáticos permitem monitorizar os parâmetros climáticos utilizados para a caraterização da situação 

de referência da AML e para a análise dos cenários climáticos;  

• Indicadores de impactos climáticos permitem acompanhar a evolução dos impactes de eventos climáticos 

extremos na região, assim como da eficácia das respostas prestadas pelos serviços responsáveis;  

• Indicadores de vulnerabilidade climática evidenciam a evolução das vulnerabilidades do território 

metropolitano aos principais riscos climáticos; 

• Indicadores de capacidade adaptativa retratam a capacidade adaptativa da comunidade metropolitana às 

alterações climáticas, em diversos setores;  

• Indicadores de desempenho permitem monitorizar a execução e os resultados da implementação do PMAAC-

AML.  

A análise de cada tipologia de indicadores e dos indicadores aí considerados, obedece a uma estrutura de resposta a 

três questões de avaliação fundamentais que constituem o eixo central da análise dos indicadores de 

monitorização (Etapa 1) da avaliação intercalar do PMAAC-AML. Estas configuram instrumentos metodológicos 

estruturantes que permitem operacionalizar de forma sistemática e rigorosa a verificação do cumprimento dos 

indicadores tal como estabelecido no plano de monitorização do PMAAC-AML, determinante para o cumprimento das 

medidas e ações constantes do plano.  

As questões de avaliação incidem sobre duas ou mais dimensões específicas da monitorização dos indicadores e 

conjuntamente possibilitam uma avaliação exaustiva da completude dos indicadores elencados no plano de 

monitorização do PMAAC-AML, permitindo assim aferir sobre o sucesso da sua operacionalização volvidos os primeiros 

cinco anos de execução. Mais concretamente: 

• QA1. Os indicadores de monitorização do PMAAC-AML refletem adequadamente os objetivos estratégicos 

do plano, assegurando a sua relevância e coerência com os resultados esperados? Esta QA procura avaliar se 

os indicadores apresentam a necessária coerência face aos objetivos estratégicos do PMAAC-AML e, por 

conseguinte, se contribuem para que se atinjam os resultados esperados. Com efeito, este exercício avaliativo tem 

como enfoque primordial avaliar a coerência estratégica do plano.  

• QA2. A qualidade e a fiabilidade dos dados utilizados no sistema de monitorização do PMAAC-AML são 

asseguradas, permitindo uma medição rigorosa e comparável dos indicadores? Esta QA pretende avaliar se 

os dados utilizados são provenientes de fontes de informação oficiais, apresentam a consistência e qualidade 

necessária, que garanta uma monitorização fidedigna e rigorosa, possibilitando a necessária comparabilidade 

temporal e espacial subjacente ao sistema de monitorização.  



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

MATRIZ DE INDICADORES DE AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PREVISTAS 

 

 

 

2 8  |  C E D R U  

• QA3. A usabilidade e a eficácia do sistema de indicadores do PMAAC-AML encontram-se garantidos, 

considerando a sua adequação às necessidades dos stakeholders e a capacidade de medir com rigor os 

objetivos definidos? Esta QA procura certificar que os indicadores definidos apresentam utilidade, são adequados 

e garantem uma monitorização adequada às necessidades dos stakeholders em termos de política climática. Neste 

exercício avaliativo é simultaneamente avaliada a facilidade com que se conseguem utilizar os indicadores 

estabelecidos no sistema de monitorização, requisito crucial para a sua compreensão da sua eficiência.  

Esta abordagem metodológica centrada no encadeado lógico de sistema de indicadores/QA constitui-se um exercício 

basilar determinante para responder aos requisitos da presente avaliação, de modo a ser possível reajustar medidas e 

ações constante do plano, adequando-as ao clima atual e futuro. 

 

 

3.2. Quadro metodológico SMART (specific, measurable, achievable, relevant, and time-

bound) 

A metodologia seguida na Etapa I – Análise dos Indicadores de Monitorização considera uma abordagem multimétodo, 

privilegiando tanto os métodos quantitativos como os qualitativos de recolha de informação, e considerando as 

diversas fontes de informação. A análise integrada desta informação representa uma premissa essencial que garante 

tanto a qualidade dos dados como a fiabilidade das conclusões do estudo. 

A abordagem segue também as boas práticas internacionais, especialmente as orientações do “Regional Adaptation 

Support Tool” (RAST). Este instrumento de apoio à adaptação climática regional foi concebido, em 2024, pela Missão 

da União Europeia para a Adaptação, da Climate-ADAPT e de outros parceiros da União Europeia (UE), para apoiar o 

poder local e regional na construção de estratégias e planos de adaptação às alterações climáticas, ao longo de todo o 

seu ciclo desenvolvimento, execução, acompanhamento, avaliação e respetiva atualização.  

Figura 1 – Etapas de operacionalização do instrumento de apoio à adaptação climática regional RAST (Regional Adaptation 

Support Tool) 

 

Fonte: https://climate-adapt.eea.europa.eu/pt/mission/knowledge-and-data/regional-adaptation-support-tool 

https://climate-adapt.eea.europa.eu/pt/mission/knowledge-and-data/regional-adaptation-support-tool
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Este instrumento considera seis etapas de desenvolvimento, designadamente: 

• Etapa 1. Preparar o terreno para a adaptação; 

• Etapa 2. Avaliação dos riscos e vulnerabilidades climáticas; 

• Etapa 3. Identificação das opções de adaptação; 

• Etapa 4. Avaliação e seleção das opções de adaptação; 

• Etapa 5. Aplicação de políticas e ações de adaptação; 

• Etapa 6. Monitorização, avaliação e aprendizagem. 

A abordagem RAST, que no momento em que surgiu, em 2024, já não era particularmente inovadora, segue os 

mesmos pressupostos de outras abordagens como o “UKCIP Adaptation Wizard 4.0” (2013) ou a ADAM (2015), na sua 

adaptação à realidade nacional pelo projeto ClimAdaptClimAdaPT.Local, encontra-se na prática presente ao longo 

do ciclo de vida do PMAAC-AML, correspondendo este relatório à Etapa 6. Acompanhamento, avaliação e 

aprendizagem do RAST.  

Esta abordagem traduz a valorização de um processo contínuo de monitorização, avaliação e aprendizagem, 

permitindo ajustar estratégias e a revisitação do sistema de indicadores do plano à luz das dinâmicas verificadas desde 

entrada em vigor do PMAAC-AML 

A incorporação do RAST assegura que o sistema de indicadores selecionado está alinhado com os padrões 

metodológicos internacionalmente reconhecidos no âmbito da adaptação climática, enquanto considera possíveis 

constrangimentos e necessidades identificadas pelos municípios. Assim, a avaliação intercalar não se limita a mensurar 

o grau de execução ou cumprimento das ações, mas visa compreender igualmente a sua eficácia, pertinência e 

capacidade de resposta face aos riscos climáticos emergentes na Área Metropolitana de Lisboa, contribuindo para, no 

caso concreto da Etapa I, que o sistema de indicadores esteja responda aos objetivos do plano e dos stakeholders, 

condição pré-condição essencial para que estes se apropriem efetivamente deste instrumento de planeamento e 

adaptação climática.  

Concomitantemente, este processo contribui ainda para o reforço da aprendizagem institucional e capacitação dos 

diversos atores envolvidos na implementação do PMAAC-AML. Ao promover a reflexão crítica sobre progressos, 

constrangimentos e oportunidades de possíveis melhorias, a Etapa 6 do RAST facilita a incorporação de novos 

conhecimentos e evidências, garantindo que o plano se mantém atualizado e robusto e apresenta maior capacidade 

adaptativa face a possíveis alterações. Por conseguinte, a avaliação intercalar constitui uma etapa fundamental para 

assegurar a adaptabilidade e sustentabilidade de longo prazo das políticas metropolitanas de adaptação climática. 

A necessidade de desenvolver um exercício avaliativo sistémico da qualidade e adequação do sistema de indicadores 

do PMAAC-AML enquanto instrumentos de monitorização, levou à aplicação da metodologia SMART (specific, 

measurable, achievable, relevant, and time-bound), mais especificamente: 

• Especificidade: Procura-se avaliar o nível de especificidade que o sistema de indicadores de monitorização do 

PMAAC-AML apresenta quer em termos globais, no conjunto de cada tipologia de indicadores, quer de cada um 

dos indicadores em concreto. A falta de especificidade dos indicadores pode acarretar prejuízos na interpretação 

dos indicadores e subsequentemente da própria informação a recolher pelos stakeholders responsáveis pelo 

processo de monitorização, e como consequência, na capacidade de aferir com precisão o grau de cumprimento 

dos objetivos definidos; 

• Mensurabilidade: Este critério é geralmente percecionado como crucial para que o sistema de monitorização 

rigoroso e credível. A ausência de mensurabilidade compromete amplamente o exercício de monitorização e 

confere-lhe níveis de imprecisão e de subjetividade que não se coadunam com o propósito do mesmo. Por 
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conseguinte, no presente exercício avaliativo será avaliada a mensurabilidade de cada um dos indicadores do 

sistema de monitorização do Plano; 

• Tangibilidade: A avaliação deste critério procura aferir se os indicadores estabilizados no PMAAC-AML são claros, 

concretos e diretamente observáveis, permitindo que os fenómenos que pretendem medir possam ser 

efetivamente captados. Indicadores pouco tangíveis podem gerar ambiguidades na recolha de dados, aumentar a 

margem de erro na análise dos resultados e dificultar a sua interpretação e utilização para fins de gestão e decisão 

estratégica. Ainda neste critério importa atender que, por vezes, a ausência de valores de referência ou históricos 

representa um constrangimento acrescido, tanto mais, quanto a temática em causa se constitui relativamente 

recente. A supressão de possíveis desequilíbrios na calibração da tangibilidade entre diferentes tipologias de 

indicadores e de indicadores constitui-se essencial para o alcance de um sistema de monitorização tão robusto 

quanto equilibrado;  

• Relevância: Avaliar a relevância do sistema de indicadores consiste essencialmente em aferir o grau de adequação 

do alinhamento dos indicadores com os respetivos objetivos estratégicos do PMAAC-AML. Atendendo ao quadro 

de desafios de adaptação climática que se colocam à AML, o plano assumiu três objetivos estratégicos (OE) 

fundamentais, os quais se encontravam centrados: (i) na proteção de pessoas e bens aos riscos climáticos; (ii) na 

criação de uma cultura de adaptação transversal a todos os sectores-chave e a todo o território; (iii) na criação de 

uma comunidade informada e sensibilizada para evolução climática na AML e para os impactes das mudanças. 

Mais especificamente os três OE são: 1) Reduzir a exposição aos riscos climáticos mitigando os impactes sobre 

pessoas e bens; 2) Aumentar a capacidade adaptativa para lidar com os impactos das alterações climáticas; 3) 

Promover o conhecimento sobre as alterações climáticas, os seus impactos e vulnerabilidades. Sob este quadro de 

objetivos, procurar-se-á avaliar se esta trilogia de OE se encontra capturada em toda a sua amplitude nos 

indicadores de monitorização;  

• Temporalidade: Este critério tem como propósito avaliar se os indicadores selecionados têm uma periodicidade 

adequadamente definida, considerando naturalmente a existência do momento crítico e inicialmente previsto que 

constitui a avaliação intercalar, decorridos 5 anos de execução do PMAAC-AML. A ausência de uma periodicidade 

adequada e realista impede o acompanhamento progressivo das realizações e limita a capacidade de ajustamento 

atempado, transformando potencialmente o que deveria ser um processo de monitorização contínua numa 

avaliação essencialmente retrospetiva. Com efeito, um exercício de monitorização e avaliação pleno, que permite 

o acompanhamento da evolução real do Programa e do cumprimento dos seus objetivos, requer indicadores com 

uma periodicidade claramente definida e adequada.  

Cada questão de avaliação considerou uma combinação de diferentes critérios da metodologia SMART, tal como 

demonstrado no quadro seguinte. Da concertação desses critérios, por questão de avaliação, resultou a resposta ao 

presente exercício avaliativo. Não obstante o padrão privilegiado de critérios por questão de avaliação, na análise de 

determinadas tipologias de indicadores, pode ter havido a necessidade de considerar um ou outro critério SMART 

diferente.   

Posteriormente, procede-se ao exercício avaliativo propriamente dito, que obedece à análise do cumprimento razoável 

dos critérios da especificidade, mensurabilidade, tangibilidade, relevância e temporalidade (metodologia SMART), para 

aferir se os indicadores selecionados garantem a sua eficácia como instrumentos de monitorização e de gestão do 

PMAAC-AML. 

Concomitantemente, foram ainda utilizadas outras metodologias, tais como um inquérito ‘online’ aos 18 municípios da 

AML, para facultarem contributos diversos no âmbito da análise dos indicadores de monitorização do PMAAC-AML, 

método da maior relevância na obtenção de informação primária. Foi ainda realizado um workshop presencial com 

mesas redondas com o propósito de validar com os municípios e com a AML a proposta de revisão dos indicadores de 

monitorização.  
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Quadro 4 – Critérios SMART analisados por questão de avaliação 

Questão de Avaliação 
Análise SMART Análise de 

coerência | 

Resposta à 

estratégia 
Específico Mensurável Atingível Relevante Temporal 

1. Os indicadores de monitorização do PMAAC-AML 

refletem adequadamente os objetivos estratégicos do 

plano, assegurando a sua relevância e coerência com 

os resultados esperados? 

⚫   ⚫  ⚫ 

2. A qualidade e a fiabilidade dos dados utilizados no 

sistema de monitorização do PMAAC-AML são 

asseguradas, permitindo uma medição rigorosa e 

comparável dos indicadores? 

 ⚫ ⚫  ⚫  

3. QA3. A usabilidade e a eficácia do sistema de 

indicadores do PMAAC-AML encontram-se garantidos, 

considerando a sua adequação às necessidades dos 

stakeholders e a capacidade de medir com rigor os 

objetivos definidos? 

⚫ ⚫ ⚫  ⚫  

Fonte: CEDRU (2025) 
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4. Análise dos Indicadores de Monitorização do 

PMAAC-AML 

A análise dos indicadores de monitorização do PMAAC-AML constitui uma etapa fundamental para avaliar o grau de 

implementação e eficácia das medidas previstas. Através da metodologia SMART, procura-se assegurar que cada 

indicador seja formulado de forma específica, permitindo uma interpretação clara dos objetivos a atingir e das ações 

associadas. 

Neste quadro, a avaliação dos indicadores tem como principal objetivo verificar se são mensuráveis e atingíveis, 

garantindo que os resultados obtidos possam ser quantificados e comparados ao longo do tempo. A utilização de 

parâmetros claros e mensuráveis possibilita uma leitura rigorosa do progresso do PMAAC-AML, permitindo ajustar 

estratégias e reforçar intervenções quando necessário. 

Por outro lado, esta metodologia assegura que os indicadores definidos são relevantes e temporais, ou seja, 

pertinentes face às prioridades da adaptação climática da área metropolitana e delimitados no tempo para facilitar a 

sua monitorização contínua. Assim, a análise apresentada neste capítulo visa não somente descrever o desempenho 

dos indicadores enquadrados nas diversas tipologias (climáticos, de vulnerabilidade, de desempenho e de capacidade 

adaptativa), mas também refletir sobre a sua adequação enquanto ferramentas de apoio à tomada de decisão e 

à melhoria contínua das políticas de adaptação climática na Área Metropolitana de Lisboa. 

 

4.1. Indicadores climáticos 

Para monitorizar os padrões climáticos utilizados para a caraterização da situação de referência da AML e para a análise 

dos cenários climáticos, foi constituído um quadro com 22 indicadores climáticos. 

Os indicadores climáticos, essencialmente variáveis como a temperatura e a precipitação, têm como função identificar 

tendências e monitorizar e acompanhar alterações nos padrões do clima, informação que se afigura essencial para 

o planeamento e a gestão municipal e metropolitana. 

Numa primeira leitura, os indicadores cumprem os três critérios considerados fundamentais para o acompanhamento 

do PMAAC e aferição dos resultados da implementação das suas medidas: i. avaliação dos resultados face aos 

objetivos, ii. relevância, sendo na sua totalidade pertinentes face às questões estratégicas do plano e; iii. 

exequibilidade da sua obtenção, tratamento e analise, uma vez que são na sua totalidade provenientes de fontes 

oficiais e disponibilizados com frequência regular (anual).  

De modo geral, os indicadores que medem a temperatura do ar (média, máxima, mínima) são relevantes e fáceis de 

operacionalizar enquanto estão alinhados com as questões estratégicas do plano e do ponto de vista da execução e 

são fáceis de obter por fontes oficiais, contudo, embora permitam monitorizar a execução do Plano, a avaliação dos 

resultados face aos objetivos carece de períodos de avaliação mais longos, não compatíveis com uma avaliação 

intercalar. 

Os indicadores relacionados com eventos extremos (ondas de calor, secas ou vento forte) são essenciais para a 

avaliação e comunicação dos riscos climáticos, embora exijam o tratamento de séries temporais longas para poderem 

ser aferidas tendências. 
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Os indicadores de vento e radiação solar (indicadores 16 a 21), mais específicos, embora úteis em setores como 

energia e conforto térmico urbano, têm menor relevância estratégica para a adaptação climática. Por sua vez, a subida 

do nível do mar (indicador 22) é extremamente relevante, embora, tal como os anteriores, necessite de um período 

temporal mais alargado para serem observáveis alterações. 

 

Quadro 5 – Análise SMART e de coerência dos indicadores: climáticos 

N.º 

Indicador climático 

Análise SMART Análise de 

coerência | 

Resposta à 

estratégia 
Específico Mensurável Atingível Relevante Temporal 

IC.1 Temperaturas média, máxima e mínima 

observadas no verão (ºC) 
5 5 5 5 5 5 

IC.2 Temperaturas média, máxima e mínima 

observadas no inverno (ºC) 
5 5 5 5 5 5 

IC.3 Temperatura máxima média de verão (ºC) 5 5 5 5 5 5 

IC.4 N.º médio anual de dias muito quentes 

(tx≥35 °C) 
5 5 5 5 5 5 

IC.5 N.º médio anual de dias de verão (tx≥25°C) 5 5 5 5 5 3 

IC.6 N.º médio anual de noites tropicais (tx≥20°C) 5 5 5 5 5 5 

IC.7 Ondas de calor - índice WSDI (n.º de dias) 5 5 5 5 4 5 

IC.8 Ondas de frio - índice CSDI (n.º de dias) 5 5 5 5 4 3 

IC.9 Número médio anual de dias de geada (T<0°C) 5 5 5 5 5 3 

IC.10 Precipitação média anual 5 5 5 5 5 3 

IC.11 N.º médio anual de dias com precipitação >1 

mm 
5 5 5 5 5 

3 

IC.12 N.º de dias de precipitação > 10 mm (anual, 

verão e inverno) 
5 5 5 5 5 5 

IC.13 N.º de dias de precipitação > 20 mm (anual, 

verão e inverno) 
5 5 5 5 5 5 

IC.14 N.º de dias de precipitação > 50 mm (anual, 

verão e inverno) 
5 5 5 5 5 5 

IC.15 N.º de secas ocorridas e grau de severidade: 

moderada, severa, extrema (índice de SPI) 
5 5 5 5 4 5 

IC.16 Direção do vento (n.º de dias) 4 4 4 3 3 3 

IC.17 Intensidade média do vento (tendência) (n.º de 

dias) 
4 4 4 4 4 

3 

IC.18 N.º de dias de vento forte (n.º de dias) 5 5 5 4 4 3 

IC.19 Valores médios de radiação solar média 

(W/m²) - anual, inverno, primavera, verão, 

outono 

5 5 5 4 4 

3 

IC.20 Valores mínimos de radiação solar média 

(W/m²) - anual, inverno, primavera, verão, 

outono 

5 5 5 3 4 

3 

IC.21 Valores máximos de radiação solar média 

(W/m²) - anual, inverno, primavera, verão, 

outono 

5 5 5 3 4 

3 

IC.22 Nível médio anual do mar (marégrafo de 

Cascais) (m) 
5 5 5 5 4 5 

Legenda: Muito Fraco 1 Fraco 2 Adequado 3 Bom 4 Excelente 5 

Fonte: CEDRU (2025) 
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A aplicação do quadro metodológico SMART (specific, measurable, achievable, relevant, and time-bound) aos indicadores 

climáticos do PMAAC permite uma avaliação sistemática da sua qualidade e adequação enquanto instrumentos de 

monitorização (Quadro 5): 

• Especificidade: A maioria dos indicadores apresenta um grau satisfatório de especificidade, contudo, alguns 

indicadores, como o vento e a radiação solar (indicadores 16 e 17), carecem de maior detalhe quanto ao seu 

contributo para as questões estratégicas do Plano; 

• Mensurabilidade: Este critério foi corretamente adotado, com unidades de medida claras e quantificáveis. 

Destaca-se positivamente a utilização de unidades precisas como "n.º de dias", "ºC", ”mm”, "W/m²", não havendo 

lugar a qualquer ambiguidade no processo de recolha e interpretação dos dados; 

• Tangibilidade: Considerando as características dos indicadores, cujos valores de referência advêm de séries 

longas (valores médios e extremos 1971-2000), a avaliação deste critério é dificultada, a que acresce a não 

existência de metas (contudo, dado que os padrões de alteração climática são lentos, não se justifica o 

estabelecimento de metas intermédias); 

• Relevância: A maioria dos indicadores demonstra um alinhamento adequado com os respetivos objetivos 

estratégicos do Plano; 

• Temporalidade: Este critério apresenta fragilidades significativas em todo o conjunto de indicadores climáticos, 

uma vez que a monitorização dos parâmetros estabelecidos no PMAAC-AML implica a aplicação de metodologias 

específicas de conversão e territorialização de dados (de grelhas para unidades de resposta climática homogénea). 

Estava previsto que a tarefa fosse externalizada e realizada no âmbito dos processos de avaliação do plano, o que 

não se verificou até ao momento.  

Estes indicadores serviram de base à análise das tendências recentes do comportamento das variáveis climáticas 

(temperatura do ar, extremos térmicos, precipitação, vento, radiação solar). Para algumas variáveis não foram 

detetadas tendências com significado estatístico, para outras a reduzida dimensão da série de dados homogéneos 

não permitiu o cálculo de tendências (ex. radiação solar com série de somente 16 anos). Conclui-se que a análise de 

alterações no clima não é exequível considerando a periodicidade de avaliação do Plano. A atual avaliação 

intercalar decorre no 5.º ano de vigência do plano do PMAAC-AML (2025), não sendo possível aferir alterações nos 

padrões climáticos num tão curto espaço de tempo. Para a atualização do cenário de referência no que ao clima 

respeita e avaliação das vulnerabilidades climáticas será necessária a atualização das séries meteorológicas (1971–

2000). 

Em síntese, o quadro de indicadores demonstra boa cobertura das diferentes variáveis do clima e os indicadores 

são claros, calculáveis e bem alinhados com os resultados dos projetos, embora tenham reduzida pertinência, uma 

vez que apresentam limitações significativas na dimensão temporal, sendo inexequível aferir resultados/metas para o 

período de vigência do Plano. 

O sistema de indicadores do clima permite uma resposta parcialmente adequada às necessidades de 

monitorização e acompanhamento do Plano, com forças evidentes no alinhamento estratégico e cobertura das 

variáveis climáticas, mas com fragilidades na capacidade de monitorização temporal. 

Seguidamente faz-se uma análise mais detalhada dos indicadores, considerando a coerência e pertinência direta com 

os objetivos estratégicos, o contributo dos indicadores para medir o sucesso da estratégia, a fiabilidade dos dados 

utilizados e a usabilidade e a eficácia do sistema de indicadores. 
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Coerência e pertinência direta com os objetivos estratégicos do PMAAC-AML 

Importa saber em que medida os indicadores de monitorização do clima estão alinhados com os objetivos 

estratégicos do Plano (OE1. Reduzir a exposição aos riscos climáticos mitigando os impactes sobre pessoas e bens; 

OE2. Aumentar a capacidade adaptativa para lidar com os impactos das alterações climáticas; OE3. Promover o 

conhecimento sobre as alterações climáticas, os seus impactos e vulnerabilidades), demonstrando relevância e 

coerência face aos resultados pretendidos. 

A coerência entre os indicadores de monitorização do clima e os objetivos estratégicos do PMAAC-AML é fundamental 

para garantir que a avaliação do Plano reflita objetivamente a evolução na adaptação às alterações climáticas na AML.  

A abordagem SMART permite uma ligação direta entre a medição dos fenómenos climáticos e a concretização dos três 

grandes objetivos estratégicos do Plano: reduzir a exposição aos riscos climáticos (OE1), aumentar a capacidade 

adaptativa (OE2) e promover o conhecimento sobre as alterações climáticas (OE3). 

No âmbito do OE1 — Reduzir a exposição aos riscos climáticos mitigando os impactes sobre pessoas e bens, 

indicadores como o número de dias muito quentes (tx ≥ 35°C), as ondas de calor (índice WSDI) ou os episódios de 

precipitação extrema (>10 mm, >20 mm, >50 mm) têm um papel fundamental. Estes indicadores permitem identificar 

áreas e períodos de maior vulnerabilidade, possibilitando a implementação de medidas de adaptação e de proteção de 

pessoas, bens e infraestruturas. Como exemplo, o aumento da frequência de dias muito quentes e de ondas de calor 

providencia informação crucial ao nível do planeamento urbano e do reforço dos sistemas de alerta precoce, 

permitindo diminuir os impactos na saúde pública e na rede energética. 

Quanto ao OE2 – Aumentar a capacidade adaptativa para lidar com os impactos das alterações climáticas, 

indicadores que medem a severidade das secas (SPI) e o nível médio do mar são fundamentais para a adoção de políticas 

de adaptação de longo prazo. Por um lado, a monitorização das secas permite uma melhor gestão dos recursos 

hídricos, possibilitando uma maior resiliência dos sistemas de abastecimento e agrícola. Por outro lado, o 

acompanhamento da subida do nível médio do mar contribui para um melhor o planeamento de medidas de proteção 

costeira, ajudando a reduzir os impactos nas zonas urbanas e nos ecossistemas costeiros vulneráveis. 

No que se refere ao OE3 – Promover o conhecimento sobre as alterações climáticas, os seus impactos e 

vulnerabilidades é suportado por indicadores que facilitam a comunicação e sensibilização sobre as tendências 

observadas no clima e os riscos emergentes. Os indicadores de temperatura média, máxima e mínima, bem como o 

número de noites tropicais (tx ≥ 20°C) demonstram a evolução do clima local e a aumento dos fenómenos de calor 

noturno, com impactos diretos no conforto térmico e qualidade de vida da população. Estes dados contribuem para 

um maior envolvimento da sociedade na implementação de soluções adaptativas. 

Portanto, a articulação entre os indicadores e os objetivos estratégicos do PMAAC-AML é demonstrativa de uma 

estrutura coerente e orientada para a obtenção de resultados, sendo que cada indicador fornece evidência 

quantificável sobre aspetos-chave do clima e dos seus impactos, assegurando que o processo de monitorização apoia 

decisões fundamentadas e políticas públicas eficazes, embora careça de um período de execução mais longo para 

poderem ser aferidos resultados.  

Os indicadores-chave considerados mais relevantes para apoiar a redução de riscos, melhorar a adaptação e a 

comunicação sobre o clima são:  

• N.º de dias muito quentes (tx ≥ 35°C), uma vez que são indicativos de ondas de calor severas, com forte impacto 

na saúde, agricultura e energia. 

• Ondas de calor (índice WSDI), que permite avaliar a frequência e duração de eventos extremos de calor, 

fundamentais para alertas e planeamento. 
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• N.º de secas e grau de severidade (SPI), que permite medir os impactos sobre recursos hídricos, agricultura e 

segurança alimentar. 

• Precipitação extrema (>10 mm, >20 mm, >50 mm), que indica risco de inundações, erosão e danos a 

infraestruturas. 

• Nível médio do mar, que reflete o impacto das alterações climáticas nas zonas costeiras, importante para 

ordenamento e proteção costeira. 

• N.º de noites tropicais (tx ≥ 20°C), que impacta o conforto térmico e a saúde, especialmente em populações 

vulneráveis. 

• Temperatura média, máxima e mínima (verão/inverno), são base para analisar tendências de aquecimento global 

e sazonalidade, fundamentais para adaptação e sensibilização. 

 

Contributo dos indicadores para medir o sucesso da estratégia 

Os indicadores climáticos são ferramentas fundamentais para a medição do grau de sucesso da estratégia de 

adaptação às alterações climáticas. A monitorização sistemática dos indicadores permite avaliar se as medidas e ações 

implementadas no âmbito do Plano produzem os resultados esperados, tanto na mitigação dos riscos como na 

melhoria da capacidade adaptativa, ou seja, uma avaliação dos progressos alcançados. A natureza quantitativa e 

temporal dos indicadores permite detetar tendências e identificar variações significativas que traduzem o impacto real 

das políticas e medidas do Plano, embora careça de um período de execução mais longo. 

Indicadores como o número de dias muito quentes, as ondas de calor (WSDI) e o número de noites tropicais são 

especialmente relevantes para a aferição da eficácia das medidas de mitigação do calor extremo e de saúde 

pública. A sua evolução ao longo do tempo permite aferir a eficácia de ações como a criação de áreas verdes ou a 

implementação de planos de contingência. Da mesma forma, a avaliação da frequência ou da severidade das secas 

(SPI) e dos eventos de precipitação extrema pode indicar que as estratégias de gestão dos recursos hídricos e de 

drenagem urbana contribuem positivamente para reduzir os impactos climáticos e aumentar a resiliência do território. 

Além disso, indicadores como o nível médio do mar e a temperatura média sazonal avaliam a capacidade do plano 

em antecipar e mitigar riscos a médio e longo prazo. Estes indicadores são particularmente relevantes para de proteção 

costeira e gestão do uso do solo. 

A utilização dos indicadores climáticos constitui um instrumento de gestão estratégica que permite medir o sucesso 

da implementação do PMAAC-AML de forma objetiva e mensurável. A análise regular destes indicadores assegura a 

coerência entre as ações executadas e os resultados esperados, reforçando a credibilidade do processo de 

monitorização e a capacidade de resposta às alterações climáticas na Área Metropolitana de Lisboa. 

 

Qualidade e fiabilidade dos dados utilizados 

A matriz de indicadores para a monitorização das alterações climáticas demonstra uma base sólida e quantificável 

de dados. Os indicadores estão expressos em unidades mensuráveis (ºC, milímetros, número de dias, etc.), 

assegurando a objetividade e a possibilidade de comparação dos dados ao longo do tempo. Além disso, as fontes de 

dados indicadas (ECA-E-OBS, IPMA, Agri4Cast, NCEI, DGT) são entidades oficiais, reconhecidas pela fiabilidade científica 

e pela consistência metodológica na recolha e validação de dados, robustecendo a credibilidade dos indicadores. 
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No que respeita ao alcance das metas, os indicadores selecionados existem em séries históricas suficientemente 

longas para identificar tendências. No entanto, a viabilidade de atingir certas metas não cabe no período temporal de 

implementação do plano, não sendo possível aferir se o clima muda. 

A periodicidade anual atribuída à maioria dos indicadores é clara e adequada, permitindo um acompanhamento 

regular das tendências sem comprometer a robustez estatística das análises.  

Neste sentido pode concluir-se que os indicadores são quantificáveis, baseiam-se em fontes fiáveis, possuem 

periodicidade clara, desde que atualizados de forma contínua e pela mobilização adequada de recursos técnicos e 

humanos. 

 

Usabilidade e eficácia do sistema de indicadores climáticos 

A ausência de recolha sistemática de informação relativa aos indicadores climáticos definidos no sistema de 

monitorização do PMAAC-AML compromete a capacidade de análise e avaliação da estratégia de adaptação 

climática. Apesar dos indicadores serem pertinentes, com fontes fidedignas e terem uma periodicidade definida, com 

a ausência de recolha efetiva, estes deixam de cumprir a sua função de monitorizar tendências, avaliar resultados 

e apoiar a tomada de decisão, tornando o sistema de monitorização uma estrutura sem valor prático ou de análise. 

Do ponto de vista da utilidade da informação para análise e decisão, a inexistência de dados regulares e o facto de as 

alterações no clima necessitarem de períodos temporais mais longos para serem notadas, impossibilita a realização de 

diagnósticos e avaliação da eficácia das medidas de adaptação implementadas. A ausência de séries temporais 

consistentes inviabiliza a comparação de tendências e o acompanhamento de indicadores críticos, como as ondas de 

calor, as secas ou o nível médio do mar. 

A ausência de recolha sistemática cria um desfasamento entre os objetivos estratégicos definidos e a capacidade real 

de avaliar o seu cumprimento, torna-se impossível determinar se a região reduz efetivamente a exposição a riscos, a 

aumentar a resiliência ou a promover o conhecimento climático. 

Em resumo, a inexistência de recolha e atualização de informação dos indicadores climáticos debilita o sistema de 

monitorização do PMAAC-AML, comprometendo a utilidade dos dados, a acessibilidade por parte dos utilizadores e 

a própria capacidade de decisão estratégica. Importa estabelecer mecanismos de recolha, validação e divulgação 

contínua de dados, garantindo que os indicadores cumpram o seu papel como instrumentos de planeamento e 

avaliação. 

 

Face à análise anterior, da eficácia e coerência dos indicadores climáticos, sugere-se uma nova grelha de indicadores 

climáticos, mais reduzida (13 indicadores), visando reforçar a capacidade de monitorização temporal. 
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Quadro 6 – Proposta síntese: indicadores climáticos 

Indicadores climáticos vigentes (22 indicadores) Indicador 
 

Indicadores climáticos propostos (13 indicadores) Proposta  

Indicador Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Mantido Alterado Proposto  

Temperaturas média, 

máxima e mínima 

observadas no verão  

ºC ECA-E-OBS  
 

Anual X  

 

Temperatura média 

anual  
Média aritmética da temperatura registada ao longo do ano ºC IPMA 

Diário (agregação 

anual) 
  X 

 

Temperaturas média, 

máxima e mínima 

observadas no inverno  

ºC ECA-E-OBS  
 

Anual X  

 

Temperaturas médias 

mensais (verão) 

Média aritmética das temperaturas registadas nos meses de 

julho a agosto 
ºC IPMA 

Diário (agregação, 

junho -setembro) 
  X 

 

Temperatura máxima 

média de verão  
ºC ECA-E-OBS  

 
Anual X  

 

Temperaturas médias 

mensais (inverno. 

Média aritmética das temperaturas registadas nos meses de 

dezembro a fevereiro 
ºC IPMA 

Diário (agregação 

dezembro-

fevereiro) 

  X 

 

N.º médio anual de dias 

muito quentes (tx≥35°C)  

n.º de 

dias 
ECA-E-OBS Anual X  

 

Dias com temperatura 

máxima >30 °C 

Número de dias em que a temperatura máxima registada 

excedeu os 30°C 
n.º IPMA 

Diário (agregação 

anual) 
  X 

 

N.º médio anual de dias de 

verão (tx≥25°C)  

n.º de 

dias 
ECA-E-OBS Anual X  

 

    
    

  

 

Número de noites tropicais 

(Min >20 °C) 
n.º IPMA 

Diário 

(agregação 

anual) 

 X 

 

Número de noites 

tropicais (Tmin >20 °C) 

Número de noites em que a temperatura não desce abaixo dos 

20°C 
n.º IPMA 

Diário (agregação 

anual) 
X 

  

 

Número médio anual de 

dias de geada (T<0°C)  

n.º de 

dias 
ECA-E-OBS Anual X  

 

    
    

  

 

Precipitação média anual mm IPMA 

Diário 

(agregação 

anual) 

 X 

 

Precipitação média 

anual 
Média aritmética da precipitação registada ao longo do ano mm IPMA 

Diário (agregação 

anual) 
X   

 

Dias de precipitação > 50 

mm  
n.º IPMA Anual  X 

 

Dias de precipitação > 

50 mm  
Número de dias num ano com precipitação diária >50 mm. n.º IPMA Anual X   

 

N.º de dias de precipitação 

> 10 mm (anual, verão e 

inverno)  

n.º de 

dias  IPMA Anual X  

 

    
    

  

 

N.º de dias de precipitação 

> 20 mm (anual, verão e 

inverno)  

n.º de 

dias  IPMA Anual X  

 

    
    

  

 

N.º médio anual de dias 

com precipitação >1 mm  

n.º de 

dias  
IPMA Anual X  

 

Dias secos 
Número de dias num ano com precipitação diária menor que 1 

mm. 
n.º IPMA 

Diário (agregação 

anual) 
  X 

 

  
     

 

Balanço hídrico por 

estação 

Contabiliza a precipitação, a evaporação e considera a 

capacidade de armazenamento de água no solo e na atmosfera. 
% 

IPMA; 

APA 

(SNIRH) 

trimestral   X 

 

Ondas de calor (índice 

WSDI) 

n.º de 

dias  
 

E-OBS 

climate 

índices3  
 

Anual X  

 

Ondas de calor 

(ocorrência e duração)  

Intervalo de pelo menos 6 dias consecutivos, no qual a 

temperatura máxima diária é superior em 5°C ao valor médio 

das temperaturas máximas diárias, no respetivo mês, para um 

n.º IPMA Por evento   X 
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Indicadores climáticos vigentes (22 indicadores) Indicador 
 

Indicadores climáticos propostos (13 indicadores) Proposta  

Indicador Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Mantido Alterado Proposto  

determinado período de referência período de referência 

(atualmente1991-2020) 

Ondas de frio - índice CSDI 
n.º de 

dias  
 

E-OBS 

climate 

índices3  
 

Anual X  

 

    
    

  

 

Nº de secas ocorridas e 

grau de severidade: 

moderada, severa, extrema 

(índice de SPI)  

n.º IPMA Anual X  

 

Períodos de seca 

(índice PDSI- Palmer 

Drought Severity Index)  

Considera dados da quantidade de precipitação, temperatura do 

ar e capacidade de água disponível no solo e permite detetar a 

ocorrência de períodos de seca classificando-os em termos de 

intensidade (fraca, moderada, severa e extrema). 

% IPMA mensal   X 

 

Nível médio anual do mar 

(marégrafo de Cascais)  
m DGT Anual  X 

 

Nível médio anual do 

mar (marégrafo de 

Cascais)  

Altitude média da superfície do mar em relação a um sistema de 

referência terrestre.  
m DGT Anual X   

 

Direção do vento  
n.º de 

dias  
 

Agri4Cast4/ 

NCEI   X  

 

Tempestades e 

precipitação intensa 

Ventos fortes e com rajadas muito fortes, trovoadas e 

precipitação forte (geralmente de chuva, ou granizo ou de neve, 

recebendo este último caso o nome de nevão). 

n.º IPMA Por evento   X 

 

Intensidade média do vento 

(tendência)  

n.º de 

dias  
 

Agri4Cast4/ 

NCEI  
 X  

 

    
     

 

 

Nº de dias de vento forte  
n.º de 

dias  
 

Agri4Cast4/ 

NCEI  
 X  

 

    
     

 

 

Valores médios de radiação 

solar média (W/m²) - anual, 

inverno, primavera, verão, 

outono  

W/m²  
 

Agri4Cast  
 

 X  

 

    
     

 

 

Valores mínimos de 

radiação solar média 

(W/m²) - anual, inverno, 

primavera, verão, outono  

W/m²  
 

Agri4Cast  
 

 X  

 

    
     

 

 

Valores máximos de 

radiação solar média 

(W/m²) - anual, inverno, 

primavera, verão, outono  

W/m²  
 

Agri4Cast  
 

 X  

 

    
     

 

 

Fonte: CEDRU (2025)
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4.2. Indicadores de impacte climático   

Para avaliar os impactos do clima no território metropolitano, foi efetuado, por cada um dos municípios, um 

levantamento sistemático de informações sobre os efeitos dos eventos climáticos extremos que afetaram a área 

metropolitana no período de 2000 a 2018. Esta informação foi pesquisada, pelos serviços técnicos dos 18 municípios 

metropolitanos, em relatórios e em registos dos serviços municipais e da proteção civil, nos arquivos municipais, em 

artigos da imprensa local, regional e nacional publicados ‘online’, em relatórios do Centro Distrital de Operações de 

Socorro (CDOS) e corporações de bombeiros. 

Foram definidas 12 tipologias de eventos climáticos extremos: Agitação marítima; Gelo/geada/neve; Granizo; 

Incêndio rural/florestal; instabilidade de vertentes/arribas, Precipitação intensa, Precipitação intensa e vento forte; 

temperaturas baixas/ondas de frio; temperaturas elevadas/ondas de calor; tempestade/tornados; trovoada/raio; Vento 

forte.  

Figura 2 – Síntese dos impactos dos eventos climáticos registados na AML entre 2000 e 2018 

 

Fonte: PMAAC-AML (2019) 

Com base nesta informação foram produzidos os Perfis de Impactos Climáticos (PIC) municipais. Os indicadores de 

monitorização de impactes do PMAAC, estão suportados nos dados provenientes dos PIC elaborados pelos municípios. 
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A Figura 2 sintetiza número de total de impactes dos eventos climáticos extremos registados na AML, entre 2000 e 2018, 

por tipologia de impactes.  

Os PIC possibilitam a identificação das vulnerabilidades dos territórios e a definição de prioridades para ações de 

adaptação, ao registarem eventos climáticos passados (como ondas de calor, cheias, tempestades, secas, etc.) e 

analisarem os seus impactos sociais, económicos e ambientais. Dessa forma, tornam-se instrumentos essenciais para 

reconhecer os setores mais vulneráveis e os serviços públicos afetados. Os impactes climáticos por município, 

encontram-se explanados nos Planos Municipais de Avaliação de Riscos e Vulnerabilidades desenvolvidos no 

âmbito do Plano Metropolitano. 

A construção dos PIC de cada um dos 18 municípios da AML permitiu identificar e detalhar os eventos climáticos mais 

relevantes para a região no período 2000-2018, bem como os impactes resultantes desses eventos, ou seja, as 

consequências no território e os locais afetados. A monitorização dos PIC permitiria verificar a frequência e 

severidade dos impactos climáticos, e se esta muda ao longo do tempo. 

Os PIC referentes ao período de 2000-2018 mostram-se pouco estruturados enquanto instrumento de monitorização 

de um plano de adaptação, uma vez que muitos dos seus indicadores se baseiam em perceções ou relatos de 

eventos, sendo, portanto, pouco normalizados. Essa limitação dificulta a comparação dos dados ao longo do tempo 

e entre diferentes territórios. Por outro lado, constituem indicadores focados no impacto passado e não direcionados 

para medir a eficácia das ações de adaptação, como os indicadores de desempenho. 

A monitorização dos PIC deveria ser feita regularmente, tendo por base o Sistema de informação do PMAAC-AML, 

através de formulário próprio disponível no correspondente GeoPortal, que permitiria a construção e atualização 

sistemática de uma base de dados comum, assim como o carregamento de dados históricos. Atualmente somente 

alguns municípios atualizaram os seus PIC [Oeiras (2019), Vila Franca de Xira (2020), Palmela (2021), Mafra (2022), 

Cascais (2024), Alcochete (2025) e Lisboa (2025)], apesar disso, a informação atualizada não está disponível para 

consulta pelos restantes.  

Os PIC servem para compreender os impactos e vulnerabilidades ao nível local e para apoiar as fases iniciais do 

processo de planeamento da adaptação, porém não possuem a robustez necessária para a monitorização formal de 

um plano de adaptação, daí serem complementados com indicadores quantitativos e de desempenho específico do 

Plano. 

A aplicação do quadro metodológico SMART (specific, measurable, achievable, relevant, and time-bound) aos indicadores 

de impacte climático do Plano permite uma avaliação sistemática da sua qualidade e adequação enquanto 

instrumentos de monitorização: 

• Especificidade: A maioria dos indicadores apresenta um grau satisfatório de especificidade, contudo, alguns 

indicadores mais genéricos (II9, II18), carecem de maior especificidade, de maior detalhe quanto ao seu contributo 

para as questões estratégicas do Plano; 

• Mensurabilidade: Este critério foi adequadamente aplicado, com uma unidade de medida clara e precisa (n.º), 

eliminando qualquer ambiguidade no processo de recolha e interpretação dos dados. No entanto, os valores de 

referência advêm de tratamento de dados recolhidos com uma elevada carga de subjetividade. 

• Tangibilidade: Apesar da existência de valores de referência resultantes da compilação de eventos extremos no 

período 2000-2018, não é possível traçar metas, servindo somente para caracterizar a situação de referência. 

• Relevância: A maioria dos indicadores demonstra um alinhamento adequado com os respetivos objetivos 

estratégicos do Plano; 

• Temporalidade: Este critério apresenta fragilidades, uma vez que a monitorização dos eventos extremos implica 

um acompanhamento sistemático, e carregamento constante dos dados, o que com a atual estrutura se apresenta 
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de difícil execução. Os indicadores são ótimos para a fase inicial de diagnóstico e sensibilização, mas insuficientes, 

por si mesmo, para o acompanhamento de um plano de adaptação. 

 

Quadro 7 – Análise SMART e de coerência dos indicadores: impacte climático 

 

Indicador de impacte climático 

(Perfil de Impacte Climático) 

Análise SMART Análise de 

coerência  

Resposta à 

estratégia 
Específico Mensurável Atingível Relevante Temporal 

IIC.1 Incêndio rural/florestal (n.º) 5 5 5 5 5 4 

IIC.2 Inundações (n.º) 5 5 5 5 5 4 

IIC.3 Queda de árvores (n.º) 5 5 5 3 5 3 

IIC.4 Danos em edifícios (n.º) 3 5 3 5 5 3 

IIC.5 Problemas de trânsito e de mobilidade (n.º) 5 5 5 3 5 3 

IIC.6 Danos em infraestruturas energéticas (n.º) 5 5 4 5 5 4 

IIC.7 Danos em estruturas (n.º) 3 5 3 5 5 3 

IIC.8 Deslizamento de vertentes (n.º) 5 5 5 5 5 4 

IIC.9 Danos para as cadeias de produção (n.º) 3 2 2 5 3 3 

IIC.10 Danos em infraestruturas de comunicações (n.º) 5 5 4 5 5 3 

IIC.11 Cheias (n.º) 5 5 5 5 5 4 

IIC.12 Aumento da morbilidade e da mortalidade (n.º) 5 5 5 5 5 4 

IIC.13 Galgamentos/inundações costeiras (n.º) 5 5 5 5 5 4 

IIC.14 Danos em viaturas (n.º) 5 5 5 4 5 2 

IIC.15 Alterações nos estilos de vida (n.º) 2 2 2 3 2 3 

IIC.16 Danos em equipamentos (n.º) 3 5 3 5 5 3 

IIC.17 Danos em estruturas (n.º) 3 5 3 5 5 3 

IIC.18 Alterações no uso de equipamentos/serviços (n.º) 3 3 3 3 3 3 

IIC.19 Sem impactes (n.º) 5 5 5 3 5 3 

IIC.20 Derrocadas (n.º) 5 5 5 5 5 4 

IIC.21 Alterações na biodiversidade (n.º) 3 2 2 5 2 4 

IIC.22 Redução da qualidade do ar/aumento de 

problemas respiratórios (n.º) 
5 5 5 5 5 5 

IIC.23 Incêndios urbanos (n.º) 5 5 5 5 5 4 

IIC.24 Interrupção/redução do fornecimento de água 

e/ou redução da sua qualidade (n.º) 
5 5 5 5 5 4 

IIC.25 Vários danos materiais (n.º) 3 5 3 5 5 4 

Legenda: Muito Fraco 1 Fraco 2 Adequado 3 Bom 4 Excelente 5 

Fonte: CEDRU (2025) 

Neste sentido, uma análise mais fina por indicador demonstra que: 

• Os indicadores que advêm de eventos climáticos extremos (incêndios, inundações, cheias, deslizamentos, 

derrocadas) são bem definidos e facilmente mensuráveis; 
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• Indicadores que medem os danos físicos e em infraestrutura (edifícios, equipamentos, energia, comunicações, 

viaturas) necessitam de uma maior padronização e desagregação, devendo ser normalizados os critérios de registo 

e gravidade; 

• Os impactos em saúde e qualidade ambiental (morbilidade, mortalidade, qualidade do ar, água) são dados que 

estão disponíveis e com grande relevância; 

• Os impactos socioeconómicos (cadeias de produção, mobilidade) são escassos e menos específicos, deverá ser 

melhorada a recolha de dados e a definição de métricas;  

• Os impactos ecológicos (biodiversidade) necessitam de indicadores mais detalhados;  

• Os impactos sociais/comportamentais (estilos de vida, uso de serviços) são dificilmente mensuráveis de forma 

objetiva. 

A seguir, procede-se a uma análise mais aprofundada dos indicadores, tendo em conta a sua coerência e relevância 

face aos objetivos estratégicos, o contributo para a medição do sucesso da estratégia, a fiabilidade dos dados utilizados, 

bem como a usabilidade e eficácia do sistema de indicadores. 

 

Coerência e pertinência direta com os objetivos estratégicos do PMAAC-AML 

Os indicadores de impacte climático apresentam uma relação direta e coerente com os objetivos estratégicos do 

PMAAC – AML, uma vez que permitem observar e quantificar as consequências dos fenómenos climáticos, no território, 

nas infraestruturas e nas populações. 

Para o Objetivo Estratégico 1 (OE1) – Reduzir a exposição aos riscos climáticos contribuem indicadores como o 

número de incêndios rurais e urbanos, inundações, deslizamentos de vertentes, galgamentos costeiros e danos em 

edifícios ou infraestruturas, essenciais para identificar as áreas e setores mais vulneráveis. A sua monitorização 

frequente possibilita avaliar a eficácia das medidas implementadas e identificar as intervenções prioritárias que 

reduzam o risco e a vulnerabilidade de pessoas e bens. 

No que se refere ao Objetivo Estratégico 2 – Aumentar a capacidade adaptativa para lidar com os impactos das 

alterações climáticas, os indicadores que registam interrupções dos serviços essenciais, danos em cadeias de 

produção, em equipamentos e infraestruturas energéticas ou de comunicações são especialmente pertinentes, uma 

vez que permitem perceber como os sistemas urbanos e económicos respondem aos eventos extremos e permitem 

identificar pontos críticos. Os indicadores permitem orientar os investimentos em resiliência, o planeamento urbano 

adaptativo e a capacidade de recuperação do funcionamento dos serviços em situações de eventos extremos. 

Quanto ao Objetivo Estratégico 3 (OE3) – Promover o conhecimento sobre as alterações climáticas, o registo de 

fenómenos como o aumento da morbilidade e mortalidade associadas a ondas de calor, alterações na biodiversidade 

ou degradação da qualidade do ar providencia informação valiosa para compreender os impactos das alterações 

climáticas. A integração destes dados numa plataforma de acesso público contribuirá para o aumento do conhecimento 

sobre o clima, promovendo uma cultura de prevenção e de adaptação informada entre os diversos atores territoriais. 

Cada indicador responde a componentes essenciais dos objetivos, desde a redução de riscos e perdas materiais, à 

adaptação de sistemas críticos e ao aprofundamento do conhecimento científico e técnico.  

Em síntese, os indicadores de impacte climático demonstram pertinência e alinhamento direto com as prioridades 

do PMAAC-AML, servindo como ferramentas operacionais para medir a evolução, identificar fragilidades e apoiar 

políticas de adaptação. Quando devidamente recolhidos e analisados, os dados permitem transformar os objetivos 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

MATRIZ DE INDICADORES DE AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PREVISTAS 

 

 

C E D R U  |  4 5  

estratégicos do Plano em resultados palpáveis, reforçando a capacidade da Área Metropolitana de Lisboa para 

enfrentar os desafios das alterações climáticas. 

 

Contributo dos indicadores para medir o sucesso da estratégia 

Os indicadores de impacte climático permitem avaliar objetivamente o sucesso das estratégias de adaptação às 

alterações climáticas, traduzindo os efeitos observáveis, como os incêndios, as inundações, os danos em infraestruturas 

ou os problemas de saúde pública, em resultados mensuráveis. A monitorização contínua destes dados permite avaliar 

se as ações implementadas reduzem a frequência e a gravidade dos impactos, demonstrando o progresso face aos 

objetivos definidos. 

Estes permitem a verificação empírica das metas estratégicas, identificando fragilidades que exigem correções. Por 

exemplo, a redução de inundações ou de danos materiais pode indicar a eficácia de medidas de drenagem de águas 

pluviais, ou de planeamento territorial resiliente. Além disso, estes indicadores permitem avaliar os impactos sociais e 

ambientais, abrangendo dimensões como saúde pública, biodiversidade e qualidade de vida, assegurando uma visão 

integrada da resiliência do território. 

Em síntese, ao fornecerem dados concretos, comparáveis e alinhados com os objetivos estratégicos, os indicadores 

de impacte climático são instrumentos fundamentais para medir o sucesso das estratégias, garantir uma 

avaliação baseada em evidência empírica e reforçar a transparência e eficácia da gestão do clima às escalas municipal 

e metropolitana. 

 

Qualidade e fiabilidade dos dados utilizados 

A matriz de indicadores centra-se na contabilização de eventos e danos associados a fenómenos climáticos 

extremos, traduzidos em número de ocorrências ou de consequências registadas. Neste sentido, a maioria dos 

indicadores é quantificável, pois baseia-se em contagens de eventos (como incêndios, inundações, derrocadas) ou de 

danos registados (em infraestruturas, edifícios, viaturas, etc.).  

Contudo, a fiabilidade dos dados depende fortemente das fontes de informação, neste caso constituídas por 

relatórios, registos dos serviços municipais e da proteção civil, informações existentes nos arquivos municipais, em 

artigos da imprensa publicados online, em relatórios do CDOS e de corporações de bombeiros. Ou seja, uma recolha 

pouco estandardizada. 

No que respeita à definição de metas realistas e alcançáveis, estes indicadores permitem monitorizar a evolução 

dos impactes, mas não traduzem diretamente objetivos de adaptação. As metas podem, no entanto, ser 

formuladas indiretamente (por exemplo, reduzir o número médio anual de incêndios rurais ou de danos em 

infraestruturas por políticas de prevenção, gestão territorial e da manutenção de sistemas críticos).  

No que diz respeito à periodicidade e prazos de recolha, esta não é explícita, constituindo outra limitação. 

Idealmente, os dados relativos a incidentes e danos deveriam ser recolhidos anualmente e, para alguns eventos de 

elevado impacto (como incêndios, cheias e galgamentos costeiros), de forma sazonal ou imediatamente após a 

ocorrência, mas tal requer coordenação institucional e normalização de indicadores. 

Em síntese, esta matriz de impactes climáticos oferece uma base útil de observação quantitativa, mas necessita de 

reforço metodológico para garantir fiabilidade e comparabilidade dos dados. A definição de fontes oficiais, 

periodicidade clara e metodologias de recolha padronizadas são passos essenciais para transformar esta listagem num 
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mais eficaz instrumento de monitorização e gestão do risco climático. Desta forma, os indicadores poderão apoiar 

eficazmente a avaliação das políticas de adaptação e a medição do sucesso da estratégia de resiliência territorial, 

contribuindo para metas alcançáveis nos recursos e do contexto nacional. 

 

Usabilidade e eficácia do sistema de indicadores climáticos 

A matriz de indicadores revela fragilidades significativas no que respeita à utilidade dos dados para análise e apoio à 

decisão, sobretudo devido à ausência de uma recolha sistemática e consistente por parte dos municípios. Após 

2019, somente 7, dos 18 municípios da AML, atualizaram o seu Perfil de Impactes Climáticos (Alcochete, Cascais, Lisboa, 

Mafra, Oeiras, Palmela e Vila Franca de Xira). 

A inexistência de formatos padronizados e da atualização da plataforma de partilha, a plataforma de Geovisulização do 

PMAAC-AML (https://sig.aml.pt/portal/apps/sites/#/pmaacaml) compromete a acessibilidade e a transparência da 

informação. 

Em muitos Municípios, os dados, quando existem, encontram-se dispersos entre diferentes departamentos ou 

registados em formatos não digitalizados, dificultando a sua integração em sistemas de monitorização e a sua 

utilização eficientemente. A ausência de dados centralizados traduz-se, portanto, numa lacuna crítica na capacidade de 

resposta e de planeamento. 

Do ponto de vista da utilidade prática, os indicadores não oferecem, na forma atual, uma base sólida para apoiar 

as políticas de adaptação. O curto período que medeia entre o cenário base (2019) e a avaliação intercalar (2025), não 

constitui uma série temporal consistente, impedindo a análise de evolução dos impactes e a avaliação da eficácia das 

medidas implementadas. Sem dados regulares e fiáveis, torna-se impossível identificar zonas de maior vulnerabilidade. 

Por outro lado, a ausência de um portal atualizado limita a capacidade de escrutínio e de participação informada.  

Resumidamente, sem recolha sistemática, sem harmonização e sem acessibilidade, estes indicadores perdem 

grande parte do seu potencial como ferramentas de planeamento e decisão. 

Com base na análise anterior sobre a eficácia e coerência dos indicadores de impacte climático, propõe-se criar uma 

nova grelha de indicadores que permita acompanhar de forma sistemática a vulnerabilidade territorial e a 

eficácia das medidas de adaptação implementadas. 

No âmbito dos eventos climáticos extremos, recomenda-se que o sistema mantenha uma base de dados que registe 

a data, duração e tipologia de cada ocorrência, bem como os respetivos impactes observados e custos associados. 

Esta informação é fundamental para identificar padrões de ocorrência e reforçar a capacidade de resposta tanto ao 

nível municipal como metropolitano. 

As fontes de informação para esta monitorização deverão incluir os registos das Proteções Civis Municipais, os dados 

do IPMA, os levantamentos municipais e a informação proveniente dos serviços técnicos das autarquias. A integração 

destas fontes permitirá uma caracterização mais completa dos impactes climáticos e da capacidade de resposta do 

território. 

 

  

https://sig.aml.pt/portal/apps/sites/#/pmaacaml
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Quadro 8 – Proposta síntese: indicadores de impacte climático 

Indicadores de impacte climático Proposta 

N.º Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterado Proposto 

Eventos climáticos extremos 

1 

Registo de 

eventos 

(data, tipo, 

duração)  

Eventos 

meteorológicos (PIC) 

incluem: 

Gelo/Geada/Neve; 

Neblina ou nevoeiro; 

Precipitação excessiva 

(cheias/inundações); 

Secas; Temperaturas 

baixas/Ondas de frio; 

Temperaturas 

elevadas/Ondas de 

calor; 

Tempestade/Tornados; 

Trovoadas/Raios; 

Vento forte 

n.º 

Serviços 

Municipais 

de 

Proteção 

Civil 

(SMPC)/ 

IPMA 

Por evento  X   

2 

Área 

territorial 

afetada 

pelos 

eventos 

climáticos 

extremos 

Extensão do território 

municipal impactada 

por eventos climáticos 

extremos.  ha SMPC Por evento    X 

3 

Perdas e 

danos 

registados 

Em infraestruturas, 

equipamentos, 

viaturas… 

€ SMPC Por evento    X 

4 

Meios e 

recursos 

mobilizados 

Recursos 

humanos/meios 

terrestres/meios 

aéreos 

n.º SMPC Por evento    X 

5 

Tempo de 

resposta e 

recuperação 

Tempo necessário 

para dar uma resposta 

eficaz e segura a uma 

emergência e tempo 

necessário para a 

recuperação da 

situação e 

restabelecimento da 

normalidade. 

Minutos SMPC Por evento    X 

Fonte: CEDRU (2025) 

 

4.3. Indicadores de vulnerabilidade climática 

O exercício avaliativo dos indicadores de vulnerabilidade climática do sistema de monitorização do PMAAC-AML 

apresenta como principal conclusão a necessidade de estes serem revistos na sua globalidade, em resultado das 

alterações do conceito de vulnerabilidade climática, verificadas desde o desenho da arquitetura do PMAAC-

AML.  

Muito embora a análise desenvolvida para esta tipologia de indicadores se encontre suportada nesta questão-chave, 

importa notar que os indicadores de vulnerabilidade climática do PMAAC-AML refletem os OE do plano, 

assegurando a sua relevância e coerência com os resultados esperados. Confirma-se, portanto, que à data da sua 

entrada em vigor, estes revelavam-se adequados.  
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Concomitantemente, estes demonstram níveis de usabilidade e de eficácia satisfatoriamente elevados, no 

entanto, sinalizam-se ténues constrangimentos, especialmente associados ao critério temporalidade, que importa 

dissipar, para garantir a necessária apropriação dos responsáveis pela monitorização desta bateria de indicadores. 

Relativamente aos critérios da análise SMART mensurável e atingível, esta tipologia de indicadores apresenta-se 

relativamente heterogénea, colocando assim desafios de nível distinto aos responsáveis pela sua monitorização, bem 

como à sua utilidade para o apoio à decisão em matéria de ação climática.   

 

Quadro 9 – Análise SMART e de coerência dos indicadores: vulnerabilidade climática 

N.º 
Indicador climático 

Análise SMART Análise de 

coerência | 

Resposta à 

estratégia Específico Mensurável Atingíve

l 
Relevant

e 
Tempora

l 

IVC.1 
Perdas humanas resultantes da ocorrência de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e 

galgamentos costeiros.  
5 5 5 5 5 2 

IVC.2 
Edifícios habitacionais com danos provocados por ocorrências 

de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações 

e galgamentos costeiros.  
5 4 4 5 4 2 

IVC.3 
Estabelecimentos comerciais e de serviços com danos 

provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros.  
5 4 4 5 4 2 

IVC.4 
Edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer com danos 

provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros.  
4 4 4 5 4 2 

IVC.5 
Custo dos danos em edifícios habitacionais provocados por 

ocorrências de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; 

inundações e galgamentos costeiros.  
5 4 4 5 4 2 

IVC.6 
Custo dos danos em estabelecimentos comerciais e de serviços 

provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros.  
5 4 4 5 4 2 

IVC.7 
Custo dos danos em edifícios afetos a atividades turísticas e de 

lazer provocados por ocorrências de: cheias e inundações; 

incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos 

costeiros.  
4 4 4 5 4 2 

IVC.8 Mortalidade diária em excesso durante períodos de onda de 

calor  5 5 5 5 5 2 

IVC.9 Área de floresta ardida em incêndios rurais/florestais  5 4 3 5 4 2 

IVC.10 Áreas protegidas ardidas em incêndios rurais/florestais  5 5 4 5 5 2 

Legenda: Muito Fraco 1 Fraco 2 Adequado 3 Bom 4 Excelente 5 

Fonte: CEDRU (2025) 

  

QA1. Os indicadores de monitorização do PMAAC-AML refletem adequadamente os objetivos 

estratégicos do plano, assegurando a sua relevância e coerência com os resultados esperados? 

No que trata ao quadro de indicadores de vulnerabilidade climática do sistema de monitorização do PMAAC-

AML, estes apresentam na sua totalidade uma relevância elevada com os três OE do plano, pelo que no critério 

relevante da análise SMART foram classificados com “excelente (5)”. Efetivamente, a existência destes indicadores 

contribui para que se possa reduzir a exposição aos riscos climáticos mitigando os impactes sobre pessoas e bens 

(Objetivo Estratégico 1), bem como para aumentar a capacidade adaptativa para lidar com os impactos das alterações 

climáticas (Objetivo Estratégico 2) e contribui ainda para promover o conhecimento sobre as alterações climáticas, os 

seus impactos e vulnerabilidades (Objetivo Estratégico 3).  
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Ao traduzirem de forma quantificável dimensões críticas tornam-se instrumentos fundamentais para lidar com o 

fenómeno das alterações climáticas, desempenhando um papel relevante nos processos de decisão técnica e política, 

fundamentados em evidência, reforçando a priorização de investimentos diversos, a afetação eficiente de recursos e a 

definição de medidas preventivas e corretivas que minimizem perdas futuras. 

Na sua quase plenitude, trata-se de indicadores específicos, cujos objetivos são claros, assim como se 

encontram bem definidos. Somente dois indicadores acolheram uma classificação ligeiramente inferior (“bom”), mas 

ainda assim, igualmente elevada, designadamente: 

• Edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer com danos provocados por ocorrências de: cheias e inundações; 

incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

• Custo dos danos em edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros. 

Esta avaliação diferenciada resulta da amplitude subjacente às atividades de turismo e, em especial, de lazer, 

fator despoletador de uma certa incerteza no processo de recolha de dados, sobretudo, comparativamente aos demais 

indicadores, que na sua generalidade se encontram definidos com bastante precisão e objetividade.  

Complementarmente, estes indicadores, ao possibilitarem uma avaliação quantitativa e contínua das 

vulnerabilidades climáticas que os municípios da AML enfrentam, alinham com a visão metropolitana de 

reduzir a vulnerabilidade da AML às alterações climáticas e permitem medir objetivamente o sucesso da 

implementação do PMAAC-AML. 

Contudo, nos anos mais recentes, o conceito de “vulnerabilidade climática” registou alterações significativas, 

com uma transição da vulnerabilidade climática centrada nos impactos possíveis causados pela combinação da 

exposição ao clima, da sensibilidade e da capacidade de adaptação, para uma maior autonomização entre os conceitos 

de vulnerabilidades e de impactes. Subsequentemente, prevalece hoje um entendimento de que a vulnerabilidade 

climática, consiste na propensão ou predisposição de um sistema que influencia a magnitude dos impactos.  

Por conseguinte, na análise da coerência/resposta à estratégia do plano, foi atribuída uma classificação de 

“fraca”, que salienta para a necessidade de adaptação destes indicadores conforme o entendimento atual 

dominante de “vulnerabilidade climática” e que reconhece que esta bateria de indicadores configura 

primordialmente indicadores de impacto climático.  

Assim, deverá privilegiar-se uma abordagem que combine indicadores associados à exposição e à 

suscetibilidade aos perigos climáticos, que permita identificar, para cada município, o seu nível de 

vulnerabilidade climática. Com efeito, propõem-se indicadores, como, por exemplo:  

• Vulnerabilidade a temperaturas elevadas: obtida a partir de dados obtidos dados do Landsat, cruzados com as 

subsecções da Base Geográfica de Referenciação de Informação (BGRI) do INE, para ser possível estabelecer uma 

intersecção entre estas camadas de dados e identificar os níveis de temperatura que afetam a área da subsecção, 

concretizada a partir de uma escala de 5 níveis que oscila entre os menos de 35°C e os 44 a 47°C; 

• População vulnerável a temperaturas elevadas: proporção da população com idades entre os 0 e os 14 anos e 

com 65 anos e mais anos, por subsecção estatística, sendo este o universo populacional mais sensível às 

temperaturas elevadas; 

• Edificado potencialmente vulnerável a temperaturas elevadas: proporção de edifícios construídos antes de 

1945 e de edifícios com necessidade de reparação, ao nível da subsecção estatística, uma vez que serão estes que 

apresentam maior sensibilidade às temperaturas elevadas; 

• Vulnerabilidade a cheias e inundações: obtida a partir de dados municipais da delimitação das Zonas Ameaçadas 

por Cheias (ZAC), cruzados com as subsecções da Base Geográfica de Referenciação de Informação (BGRI) do INE, 
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para ser possível estabelecer uma intersecção entre estas camadas de dados e identificar as cheias e inundações 

que afetam a área da subsecção; 

• População vulnerável a cheias e inundações: proporção da população residente, por subsecção estatística, em 

áreas delimitadas por Zonas Ameaçadas por Cheias (ZAC), uma vez que serão estes que apresentam maior 

suscetibilidade de serem atingidas por cheias e inundações; 

• Edificado potencialmente vulnerável a cheias e inundações: proporção de edifícios construídos, por subsecção 

estatística, em áreas delimitadas por Zonas Ameaçadas por Cheias (ZAC), uma vez que serão estes que apresentam 

maior sensibilidade às cheias e inundações.  

A opção por estes indicadores encontra-se alicerçada na própria agenda metropolitana de adaptação, que constitui o 

quadro estratégico prospetivo do PMAAC-AML, visando orientar a adaptação às alterações climáticas, durante o período 

2020 a 2025, designadamente de resposta aos quatro riscos climáticos de adaptação prioritária, que considera, 

portanto, as temperaturas elevadas e as cheias e inundações, a par com a subida do nível das águas do mar e a seca.  

Complementarmente, poderão ser desenvolvidos outros indicadores de vulnerabilidade climática, 

especificamente norteados para os demais riscos identificados à escala metropolitana (subida do nível das 

águas do mar e a seca). Porém, atendendo a que o plano se encontra a meio da vigência e para não inviabilizar a 

recolha e tratamento de dados, seria importante, privilegiar um enfoque temáticos nas temperaturas elevadas e nas 

cheias e inundações  

Sob este quadro, considera-se que os indicadores de vulnerabilidade climática do PMAAC-AML embora reflitam 

os OE do plano assegurando a sua coerência, a sua relevância e coerência com os resultados esperados, carecem 

de uma adaptação à luz daquelas que têm sido as transformações no conceito de vulnerabilidade climática. 

Estes podem, inclusive, ser agregados em índices (índice de vulnerabilidade a temperaturas elevadas e índice de 

vulnerabilidade a cheias e inundações) facultando uma visão mais objetiva e pragmática da vulnerabilidade do território 

metropolitano, a múltiplas escalas.  

  

QA2. A qualidade e a fiabilidade dos dados utilizados no sistema de monitorização do PMAAC-

AML são asseguradas, permitindo uma medição rigorosa e comparável dos indicadores? 

A avaliação revela que os indicadores de vulnerabilidade climática do PMAAC-AML apresentam-se amplamente 

heterogéneos no que concerne aos critérios de mensurável e de atingível da análise SMART, oscilando o 

“adequado (3)” e o “excelente (5).  

Quanto ao critério mensurável, somente 3 indicadores acolheram a classificação máxima, designadamente, as 

perdas humanas resultantes da ocorrência de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e 

galgamentos costeiros, a mortalidade diária em excesso durante períodos de onda de calor e as áreas protegidas 

ardidas em incêndios rurais/florestais, não se verificando constrangimentos diretos relacionados com a capacidade de 

medir com rigor e fiabilidade. 

Os restantes indicadores acolheram a classificação de “bom (4)”, o que muito embora ainda configura uma 

classificação bastante favorável, traduz constrangimentos diversos que dificultam ligeiramente a sua capacidade de 

serem mensuráveis. Esta avaliação é especificada seguidamente: 

• Dados disponibilizados nem sempre se encontram completos, dada a dependência de entidades terceiras, 

de natureza jurídica diversa, ou porque acomodam algum tipo de confidencialidade: é o caso dos seguintes 

indicadores: 
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 Edifícios habitacionais com danos provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Estabelecimentos comerciais e de serviços com danos provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer com danos provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Custo dos danos em estabelecimentos comerciais e de serviços provocados por ocorrências de: 

cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Área de floresta ardida em incêndios rurais/florestais. 

• Dados disponibilizados, por vezes, apresentam diferenças substanciais entre os valores estimados e os 

valores reais e os valores apresentados pelos proprietários e por entidades oficiais: é o caso dos seguintes 

indicadores: 

 Custo dos danos em edifícios habitacionais provocados por ocorrências de: cheias e inundações; 

incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Custo dos danos em estabelecimentos comerciais e de serviços provocados por ocorrências de: 

cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Custo dos danos em edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer provocados por ocorrências de: 

cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros. 

Quanto ao critério atingível, somente 2 indicadores acolheram a classificação máxima, designadamente, as 

perdas humanas resultantes da ocorrência de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e 

galgamentos costeiros e a mortalidade diária em excesso durante períodos de onda de calor, apresentando os dados 

a necessária fiabilidade e metas realistas, passíveis de serem recolhidos os dados e tratados.  

Com efeito, a ampla maioria dos indicadores de vulnerabilidade do PMAAC-AML acolheu avaliações menos 

favoráveis, mas ainda assim elevadas, dado que o indicador relativo à área de floresta ardida em incêndios 

rurais/florestais acolheu uma classificação de “adequado” e os demais indicadores foram avaliados com nível 4 “bom”. 

Os principais constrangimentos sinalizados foram os seguintes: 

• Dados disponibilizados implicam um esforço substancial por parte das entidades públicas, exigindo 

mecanismos de articulação intersectorial entre organismos com enquadramentos jurídicos distintos 

(entidades públicas e privadas), frequentemente condicionados por constrangimentos na partilha de 

informação, o que pode comprometer tanto a fiabilidade dos dados como a definição de metas exequíveis 

para a sua recolha e atualização: é o caso dos seguintes indicadores: 

 Edifícios habitacionais com danos provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Estabelecimentos comerciais e de serviços com danos provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer com danos provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Custo dos danos em edifícios habitacionais provocados por ocorrências de: cheias e inundações; 

incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Custo dos danos em estabelecimentos comerciais e de serviços provocados por ocorrências de: 

cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Custo dos danos em edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer provocados por ocorrências de: 

cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

 Áreas protegidas ardidas em incêndios rurais/florestais.  

• Dados disponibilizados são, por vezes, registados com atraso ou não são registados pelos proprietários, 

particularmente quando se referem a fenómenos de incidência reduzida ou circunscrita: nesta situação 

assinala-se somente um indicador, a saber: 
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 Área de floresta ardida em incêndios rurais/florestais.  

Atendendo à análise anterior, a qualidade e a fiabilidade dos dados utilizados no sistema de monitorização do 

PMAAC-AML encontra-se somente parcialmente assegurada, confrontando-se com constrangimentos de ordem 

diversa, para garantir uma medição rigorosa e comparável entre os indicadores considerados e os vários municípios, 

essencial para uma avaliação rigorosa das tendências observadas à escala metropolitana.  

  

QA3. A usabilidade e a eficácia do sistema de indicadores do PMAAC-AML encontram-se 

garantidos, considerando a sua adequação às necessidades dos stakeholders e a capacidade de 

medir com rigor os objetivos definidos? 

Os indicadores de vulnerabilidade climática do PMAAC-AML têm níveis de usabilidade e de eficácia 

satisfatoriamente elevados, no entanto, sinalizam-se ténues constrangimentos, especialmente associados ao 

critério temporalidade, na globalidade dos indicadores analisados, tal como demonstrado na análise SMART.  

Muito embora os indicadores selecionados para a avaliação da vulnerabilidade climática metropolitana se encontrem 

na sua totalidade com uma classificação favorável para este critério, dividem-se em dois grupos. 

Um primeiro grupo é constituído por um quantitativo circunscrito de indicadores, que apresenta condições 

plenas em matéria de temporalidade. Constituem indicadores objetivos, específicos e cujo processo de recolha já se 

encontra bastante sistematizado e padronizado, não se antevendo dificuldades substanciais, a saber:  

• Perdas humanas resultantes da ocorrência de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e 

galgamentos costeiros; 

• Mortalidade diária em excesso durante períodos de onda de calor; 

• Áreas protegidas ardidas em incêndios rurais/florestais.  

Já no que trata à grande maioria dos indicadores, o critério temporalidade apresenta limitações, sobretudo, 

decorrentes de processos de recolha de dados estatísticos enfrentar, em geral, tempos de consolidação prolongados, 

verificando-se, por vezes, atrasos significativos e ruturas na atualização. Tais idiossincrasias geram impasses críticos 

para os atores com responsabilidades de recolha de informação estatística, minando a confiança nos mesmos e, 

subsequentemente, a credibilidade dos sistemas de monitorização. Como tal, esta é uma situação que carece de ser 

amplamente ultrapassada, devendo privilegiar-se indicadores com uma periodicidade de recolha regular e adaptada 

às necessidades de monitorização e de avaliação do plano. 

Conforme confirmado em sede de Workshop com os técnicos municipais, a periodicidade anual revela-se para 

a generalidade dos responsáveis desadequada e, portanto, ineficaz. Mesmo perante especificidades e 

necessidades concelhias heterogéneas, estes stakeholders foram consensuais em privilegiar periodicidades de recolha 

mensais/trimestrais, como garante de uma recolha efetiva, essencial para se garantir o acompanhamento das 

alterações climáticas e a eficácia das ações locais.  

Sob este quadro, encontram-se os seguintes indicadores de vulnerabilidade climática: 

• Edifícios habitacionais com danos provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; 

inundações e galgamentos costeiros; 

• Estabelecimentos comerciais e de serviços com danos provocados por ocorrências de: cheias e inundações; 

incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

• Edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer com danos provocados por ocorrências de: cheias e inundações; 

incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

MATRIZ DE INDICADORES DE AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PREVISTAS 

 

 

C E D R U  |  5 3  

• Custo dos danos em edifícios habitacionais provocados por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

• Custo dos danos em estabelecimentos comerciais e de serviços provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

• Custo dos danos em edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações e galgamentos costeiros; 

• Área de floresta ardida em incêndios rurais/florestais.  

Estas preocupações encontram-se igualmente vertidas na proposta de revisão dos indicadores de vulnerabilidade 

climática apresentada anteriormente, para promover quer a usabilidade, quer a eficácia do sistema de monitorização 

do PMAAC-AML, pré-requisitos cruciais para que os atores responsáveis pela monitorização destes indicadores se 

apropriem dos mesmos e, consequentemente, que estes desempenham a sua função de suporte às decisões técnicas 

e políticas. 

Quadro 10 – Proposta síntese: indicadores de vulnerabilidade climática 

Indicadores de Vulnerabilidade Climática Proposta 

N.º Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterado Proposto 

IVC.1 

Perdas humanas 

resultantes da ocorrência 

de: cheias e inundações; 

incêndios 

rurais/florestais; 

inundações e 

galgamentos costeiros.  

Número total de vítimas 

humanas diretas da 

ocorrência de eventos 

extremos, nomeadamente, 

cheias e inundações, 

incêndios rurais ou 

florestais, e inundações e 

galgamentos costeiros.  

n.º  Municípios

/INE  Decenal  X       

IVC.2 

Edifícios habitacionais 

com danos provocados 

por ocorrências de: cheias 

e inundações; incêndios 

rurais/florestais; 

inundações e 

galgamentos costeiros.  

Número total de edifícios 

habitacionais com danos 

diretamente provocados 

pela ocorrência de eventos 

extremos, nomeadamente, 

cheias e inundações, 

incêndios rurais ou 

florestais, e inundações e 

galgamentos costeiros.  

n.º  Municípios  Anual  X       

IVC.3 

Estabelecimentos 

comerciais e de serviços 

com danos provocados 

por ocorrências de: cheias 

e inundações; incêndios 

rurais/florestais; 

inundações e 

galgamentos costeiros.  

Número total de 

estabelecimentos comerciais 

e de serviços com danos 

diretamente provocados 

pela ocorrência de eventos 

extremos, nomeadamente, 

cheias e inundações, 

incêndios rurais ou 

florestais, e inundações e 

galgamentos costeiros.  

n.º  Municípios  Anual  X       

IVC.4 

Edifícios afetos a 

atividades turísticas e de 

lazer com danos 

provocados por 

ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios 

rurais/florestais; 

inundações e 

galgamentos costeiros.  

Número total de edifícios 

afetos a atividades turísticas 

e de lazer com danos 

diretamente provocados 

pela ocorrência de eventos 

extremos, nomeadamente, 

cheias e inundações, 

incêndios rurais ou 

florestais, e inundações e 

galgamentos costeiros.  

n.º  Municípios  Anual  X       

IVC.5 

Custo dos danos em 

edifícios habitacionais 

provocados por 

ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios 

rurais/florestais; 

inundações e 

galgamentos costeiros.  

Valor monetário total (real 

ou estimado) dos prejuízos 

materiais causados em 

edifícios destinados à 

habitação, decorrente de 

eventos naturais extremos, 

nomeadamente, cheias e 

inundações, incêndios rurais 

ou florestais, e inundações e 

galgamentos costeiros. 

€  Municípios  Anual  X       

IVC.6 

Custo dos danos em 

estabelecimentos 

comerciais e de serviços 

provocados por 

ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios 

rurais/florestais; 

Valor monetário total (real 

ou estimado) dos prejuízos 

materiais causados em 

estabelecimentos comerciais 

e de serviços, decorrente de 

eventos naturais extremos, 

nomeadamente, cheias e 

€  Municípios  Anual  X       
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Indicadores de Vulnerabilidade Climática Proposta 

N.º Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterado Proposto 

inundações e 

galgamentos costeiros.  
inundações, incêndios rurais 

ou florestais, e inundações e 

galgamentos costeiros. 

IVC.7 

Custo dos danos em 

edifícios afetos a 

atividades turísticas e de 

lazer provocados por 

ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios 

rurais/florestais; 

inundações e 

galgamentos costeiros.  

Valor monetário total (real 

ou estimado) dos prejuízos 

materiais causados em 

edifícios afetos a atividades 

turísticas e de lazer, 

decorrente de eventos 

naturais extremos, 

nomeadamente, cheias e 

inundações, incêndios rurais 

ou florestais, e inundações e 

galgamentos costeiros. 

€  Municípios  Anual  X       

IVC.8 
Mortalidade diária em 

excesso durante períodos 

de onda de calor  

Número de óbitos 

observado durante o 

período de um dia, durante 

episódios de onda de calor, 

que excedem o valor 

esperado ou habitual para 

esse período, calculado com 

base em dados históricos, 

durante episódios de onda 

de calor.  

n.º  Municípios

/RS  Decenal  X       

IVC.9 
Área de floresta ardida 

em incêndios 

rurais/florestais  

Extensão total da superfície 

de áreas florestais ou rurais 

atingidas por incêndios de 

origem rural/florestal. 
ha  ICNF Anual  X       

IVC.10 
Áreas protegidas ardidas 

em incêndios 

rurais/florestais  

Extensão total da superfície 

de áreas protegidas 

atingidas por incêndios de 

origem rural/florestal. 
ha  ICNF Anual  X       

IVC.11 Vulnerabilidade a 

temperaturas elevadas 

Extensão total da superfície 

do território, por subsecções 

estatísticas, atingidas em 

média, dos últimos anos, por 

temperaturas acima dos 

35°C.  

ha Municípios Anual        X 

IVC.12 População vulnerável a 

temperaturas elevadas 

Número de habitantes com 

idades entre os 0 e os 14 

anos e com 65 anos e mais 

anos, por subsecção 

estatística, residente em 

locais atingidos por 

temperaturas elevadas 

(superior a 35°C). 

n.º  Municípios Anual        X 

IVC.13 
Edificado potencialmente 

vulnerável a 

temperaturas elevadas 

Número de edifícios, por 

subsecção estatística, 

localizados em áreas 

atingidas por temperaturas 

elevadas (superior a 35°C).  

n.º  Municípios Anual        X 

IVC.14 Vulnerabilidade a cheias e 

inundações 
Extensão de área delimitada 

como Zonas Ameaçadas por 

Cheias (ZAC).  
ha Municípios Anual        X 

IVC.15 População vulnerável a 

cheias e inundações 

Número de habitantes, por 

subsecção estatística, 

residente em locais 

delimitados como Zonas 

Ameaçadas por Cheias (ZAC). 

n.º  Municípios Anual        X 

IVC.16 
Edificado potencialmente 

vulnerável a cheias e 

inundações 

Número de edifícios, por 

subsecção estatística, 

localizados em áreas 

delimitadas como Zonas 

Ameaçadas por Cheias (ZAC). 

n.º  Municípios Anual        X 

Fonte: CEDRU (2025)  
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4.4. Indicadores de capacidade adaptativa 

Os indicadores de capacidade adaptativa do sistema de monitorização do PMAAC-AML apresentam qualidades 

SMART, isto é, toda a bateria de indicadores apresenta elevadas classificações para a quase totalidade de critérios 

SMART, o que resulta num valor médio por indicador em torno do valor 5 (classificação “excelente”).  

Ainda assim, assinalam-se ténues heterogeneidades entre os critérios SMART, com a especificidade, 

mensurabilidade, temporalidade e possibilidade de serem atingíveis a constituírem-se como os critérios mais 

favoráveis. Os desafios mais assinaláveis encontram-se no critério da relevância, considerando o alinhamento 

entre os indicadores e os objetivos específicos do plano, à luz da estratégia metropolitana definida. 

Não obstante, para a segunda fase de vigência do PMAAC-AML, há a necessidade de realizar um claro esforço de 

estabelecer ajustamentos e melhorias passíveis de serem incorporados, ainda que ténues e pontuais, para se 

obter um sistema de monitorização coerente com as necessidades emergentes de adaptação climática regional, e 

subsequentemente reforçar a confiança e credibilidade no próprio sistema.  

 

Quadro 11 – Análise SMART e de coerência dos indicadores: capacidade adaptativa 

N.º 
Indicador climático 

Análise SMART Análise de 

coerência | 

Resposta à 

estratégia Específico Mensurável Atingível Relevante Temporal 

ICA. 1 Proporção de produtores agrícolas 

singulares com escolaridade de nível 

secundário ou superior (%) 
5 5 5 4 5 5 

ICA.2 Áreas protegidas (%) 5 5 5 5 5 5 

ICA.3 VAB/empresa do sector indústria (€) 5 5 5 3 5 5 

ICA.4 VAB/empresa do sector comércio (€) 5 5 5 3 5 5 

ICA.5 VAB/empresa do sector serviços (€) 5 5 5 3 5 5 

ICA.6 Habitantes por centro saúde do SNS (n.º) 5 5 5 5 5 5 

ICA.7 Proporção de população residente sem 

ar condicionado (%) 5 4 5 4 5 5 

ICA.8 Bombeiros / 1.000 residentes (n.º) 5 5 5 5 5 5 

ICA.9 Bombeiros / população sensível a riscos 

(n.º)  5 5 5 5 5 5 

ICA.10 Investimento em defesa costeira (M€) 5 5 5 5 5 5 

ICA.11 População residente no litoral “em risco” 

com mais de 65 anos (%) 5 5 5 4 5 5 

Legenda: Muito Fraco 1 Fraco 2 Adequado 3 Bom 4 Excelente 5 

Fonte: CEDRU (2025) 

 

QA1. Os indicadores de monitorização do PMAAC-AML refletem adequadamente os objetivos 

estratégicos do plano, assegurando a sua relevância e coerência com os resultados esperados? 

No que respeita ao quadro de indicadores de capacidade adaptativa do sistema de monitorização do PMAAC-

AML, este apresenta uma distribuição diferenciada entre os vários OE, refletindo prioridades estratégicas, no 

entanto, confirma-se uma relevância elevada com os OE do plano. 
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Da listagem de 11 indicadores, 4 apresentam uma coerência muito elevada e direta, com os três OE contribuindo 

para reduzir a exposição aos riscos climáticos, mitigando os impactes sobre as pessoas e bens, aumentar a capacidade 

adaptativa para lidar com os impactes das alterações climáticas e promovendo simultaneamente o conhecimento sobre 

as alterações climáticas, os seus impactes e vulnerabilidades. Trata-se dos indicadores: habitantes por centro saúde do 

SNS (n.º), bombeiros / 1.000 residentes (n.º), bombeiros / população sensível a riscos (n.º), áreas protegidas (%) e ainda 

o investimento em defesa costeira (M€). Este grupo de indicadores evidencia um enfoque temático direto nos sistemas 

de proteção civil e cuidados essenciais em emergência climática e permitem ainda antecipar a capacidade de resposta 

estruturada e salvaguarda de vidas humanas. 

Acresce um segundo grupo de indicadores que acolheu a classificação de “bom” na relevância. A ligeira menor 

classificação atribuída a este grupo de indicadores, com a ressalva de que ainda assim se tratou de uma boa 

classificação, decorre de uma relevância menos direta face à totalidade de 3 OE considerados. Mais concretamente, os 

indicadores proporção de produtores agrícolas singulares com escolaridade de nível secundário ou superior (%), 

proporção de população residente sem ar condicionado (%) e população residente no litoral “em risco” com mais de 65 

anos (%) manifestam um adequado alinhamento com os OE reduzir a exposição aos riscos climáticos mitigando os 

impactes sobre pessoas e bens e aumentar a capacidade adaptativa para lidar com os impactos das alterações 

climáticas, mas um fraco alinhamento com a promoção do conhecimento sobre as alterações climáticas, os seus 

impactos e vulnerabilidades.  

É entre os indicadores económicos (VAB/empresa do sector indústria (€), VAB/empresa do sector comércio (€) e 

VAB/empresa do sector serviços (€)) que se verifica a classificação mais baixa (mas ainda assim “adequada”), uma 

vez que estes indicadores não comportam uma medição direta dos impactos climáticos, enquanto se encontram na 

dependência de uma multiplicidade de fatores endógenos e exógenos. Importa notar que, para este grupo de 

indicadores, considerá-los como promotores de conhecimento sobre as alterações climáticas, os seus impactos e 

vulnerabilidades constitui uma extrapolação um pouco excessiva. Contudo, a opção por esta tipologia de indicadores 

é explicada pela própria disponibilidade de indicadores passíveis de recolher periodicamente.  

A grelha de indicadores da capacidade adaptativa do sistema de indicadores assegura ainda uma adequada 

coerência com o enquadramento estratégico do PMAAC-AML e com os resultados esperados. Considerando que 

a visão metropolitana do plano assenta na redução da vulnerabilidade da AML às alterações climáticas, promovendo a 

adaptação como um instrumento para construir um território mais sustentável, para garantir um modelo de 

desenvolvimento mais equitativo e territorialmente mais justo, para afirmar a sua capacidade de inovação e a sua 

atratividade global, estes indicadores promovem uma cobertura temática transversal, confirmando assim, a coerência 

com a estratégia. 

A inclusão de indicadores como proporção de população residente sem ar condicionado (%), a população residente no 

litoral “em risco” com mais de 65 anos (%), bombeiros / população sensível a riscos (n.º) ou os habitantes por centro 

saúde do SNS (n.º) acarretam uma dimensão social e climática explícita, visando aferir o desenvolvimento mais 

equitativo e territorialmente mais justo. Já indicadores como o VAB/empresa do sector indústria (€), o VAB/empresa do 

sector comércio (€) e o VAB/empresa do sector serviços (€), traduzem a existência de indicadores focados na 

competitividade e resiliência económica, ainda que indireta. Neste âmbito, há a notar a ausência de indicadores que 

afiram a inovação ou adaptação climática da economia. A coerência com o domínio ambiental e a sustentabilidade 

territorial é também garantido por via de indicadores como as áreas protegidas (%) ou o investimento em defesa 

costeira (M€), indicadores ambientais estruturantes, que denotam alinhamento com a preservação dos ecossistemas e 

o controlo de riscos.  

Por conseguinte, o alinhamento estratégico é globalmente bastante forte e a relevância com os OE muito 

significativa. Somente os indicadores económicos manifestam simultaneamente menor aderência direta aos 

OE definidos no plano e um alinhamento menos pronunciado com os objetivos e resultados esperados. 
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Encontrando-se esta tipologia de indicadores centrada na capacidade adaptativa, seria bastante oportuno para o 

sistema de monitorização considerarem-se outras tipologias de indicadores, designadamente, o investimento 

municipal em adaptação climática (% do investimento municipal total), indicador cuja fonte de informação são as 

próprias Autarquias, com uma periodicidade de recolha anual e que revelaria uma forte relação com os três OE, dado 

o forte alinhamento com redução da exposição a riscos, aumento da capacidade adaptativa e necessariamente um 

aumento do conhecimento sobre alterações climáticas.  

Dada a incidência do risco de cheias no território metropolitano, revela-se ainda da maior relevância a inclusão de 

um indicador especificamente direcionado para a temática em causa, designadamente, a população residente 

em áreas inundáveis (%), cuja fonte de informação seriam também os municípios e cuja periodicidade de recolha se 

revela também regular e expedita. A diminuição deste indicador traduziria não só um maior conhecimento sobre as 

alterações climáticas, os seus impactos e vulnerabilidades, assim como a redução da exposição aos riscos climáticos 

mitigando os impactes sobre pessoas e bens e próprio aumento da capacidade adaptativa para lidar com os impactos 

das alterações climáticas.  

 

QA2. A qualidade e a fiabilidade dos dados utilizados no sistema de monitorização do PMAAC-

AML são asseguradas, permitindo uma medição rigorosa e comparável dos indicadores? 

A avaliação revela que os indicadores de capacidade adaptativa do PMAAC-AML garantem que os dados 

recolhidos permitem uma monitorização consistente e rigorosa, com a totalidade dos indicadores a obterem 

classificação de “excelente” para os critérios de mensurável e de atingível, na matriz SMART. 

A única exceção é constituída pelo indicador proporção de população residente sem ar condicionado (%), uma 

vez que demonstra uma menor capacidade de medir com rigor e fiabilidade. A menor mensurabilidade resulta de 

desafios metodológicos, como dificuldades na apuração direta via recenseamentos populacionais, disparidades na 

interpretação de “ar condicionado” entre diferentes agregados familiares (suscetível de interpretações dúbias ou 

subjetivas por parte da população), e ausência de registos sistemáticos sobre o equipamento doméstico. Este contexto 

pode resultar em variações nos dados recolhidos e na menor comparabilidade intermunicipal, exigindo cautela na 

análise deste indicador, não obstante, a sua utilidade na matriz de indicadores de capacidade adaptativa.  

No conjunto, a matriz é caracterizada por uma elevada consistência estatística e capacidade de suportar 

análises estruturadas, essencial para validar tendências e apoiar decisões estratégicas no âmbito do PMAAC-

AML. A presença de indicadores provenientes de fontes estatísticas oficiais nacionais, tais como o INE para dados 

sociodemográficos, o ICNF para áreas protegidas e a APA para investimentos ambientais, garante confiança nos 

resultados e facilita o alinhamento com requisitos internacionais de monitorização, como garante a comparabilidade 

evolutiva, além de oferecer suporte metodológico para ajustes futuros, caso ocorram mudanças nas práticas de recolha 

ou nos contextos de avaliação territorial. 

Preferencialmente seria recomendável, para indicadores com menor qualidade ou fiabilidade, reforçar 

mecanismos de complementaridade, de modo a garantir a máxima precisão e utilidade da informação 

produzida. No entanto, o detalhe de informação facultado pelo indicador proporção de população residente sem ar 

condicionado (%), centrado no conforto térmico e na possibilidade de a população fazer face a situações extremas (de 

frio ou de ondas de calor) não se afigura facilmente compaginável com outros indicadores disponíveis, provenientes de 

fontes de informação estatísticas oficiais e sejam recolhidos periodicamente. No entanto, a intensificação atual de 

dados no âmbito da eficiência energética, conforto térmico das habitações e a sua capacidade de resiliência às 

alterações climáticas, deve motivar que a revisitação regular da matriz de indicadores, permitindo correções 

preventivas e promovendo a adaptabilidade do próprio sistema de monitorização perante a disponibilidade de novos 

indicadores.  
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QA3. A usabilidade e a eficácia do sistema de indicadores do PMAAC-AML encontram-se 

garantidos, considerando a sua adequação às necessidades dos stakeholders e a capacidade de 

medir com rigor os objetivos definidos? 

Tendo por base a metodologia SMART e os diversos critérios anteriormente analisados, a grelha de indicadores de 

monitorização da capacidade adaptativa do PMAAC-AML demonstra boa usabilidade e uma assinalável eficácia, 

tendo em conta a sua adequação às necessidades dos stakeholders e a capacidade de medir com rigor os objetivos 

definidos. 

A adequação às necessidades dos stakeholders assenta desde logo na cobertura de diferentes domínios 

temáticos que os indicadores apresentam (agricultura, áreas protegidas, economia, saúde, habitação, proteção civil, 

vulnerabilidade a riscos e investimento em defesa costeira). Esta transversalidade temática não só vai de encontro à 

estratégia metropolitana de adaptação climática definida no plano, como potencia uma monitorização temática 

abrangente aos stakeholders, essencial para o planeamento de políticas adaptativas e a alocação de estratégias precisas, 

durante o período de vigência do plano.  

A existência de uma plataforma de comunicação e monitorização do PMAAC-AML e o compromisso institucional 

de implementação do PMAAC-AML, celebrado pelas 18 autarquias, e do envolvimento de outros agentes produtores 

de informação relevante, e centralizada pela AML, constituem aspetos positivos a assinalar em matéria de usabilidade 

do sistema de indicadores. Contudo, esta disponibilidade não se consubstanciou, no entanto, num carregamento 

efetivo e periódico dos dados, durante a primeira metade de vigência do plano. Este é um aspeto negativo que 

importa superar, no período 2025 a 2030, para tornar acessível a todos os stakeholders a informação de base necessária, 

essencial para garantir um acompanhamento regular e adequado da evolução climática metropolitana, dos impactes e 

vulnerabilidades e das medidas e ações implementadas.  

Como aspeto positivo, há ainda a notar que a presente grelha de indicadores de capacidade adaptativa 

apresenta metodologias estáveis e bem normalizadas, garantindo o necessário rigor na evolução temporal e na 

análise comparativa entre os municípios da AML. Efetivamente, os indicadores utilizados encontram-se globalmente 

consolidados, são de recolha periódica e disponibilizados por fontes de informação oficiais. Neste contexto, importa 

salientar que a atualização temporal dos indicadores pode apresentar-se não só heterogénea, como nem sempre anual, 

ainda que assim indicado no sistema de monitorização. Nesta situação encontram-se pelo menos dois indicadores, o 

da proporção de produtores agrícolas singulares com escolaridade de nível secundário ou superior (%) e o da proporção 

de população residente sem ar condicionado (%).  

Assim, conclui-se que os indicadores de capacidade adaptativa do PMAAC-AML foram adequadamente concebidos para 

responder às necessidades dos stakeholders e assegurar uma adequada monitorização da própria estratégia 

metropolitana de adaptação às alterações climáticas.  

 
Quadro 12 – Proposta síntese: indicadores de capacidade adaptativa 

Indicadores de Capacidade Adaptativa Proposta 

N.º Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterado Proposto 

ICA. 1 Proporção de 

produtores 

agrícolas 

singulares com 

escolaridade de 

nível 

secundário ou 

superior (%) 

Proporção de produtores 

agrícolas singulares com 

escolaridade de nível 

secundário ou superior, 

relativamente ao total de 

produtores agrícolas 

singulares.  

% INE Anual   X     
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Indicadores de Capacidade Adaptativa Proposta 

N.º Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterado Proposto 

ICA.2 

Áreas 

protegidas (%) 

Proporção de território 

classificado como zona 

delimitada em que qualquer 

intervenção humana está 

condicionada, relativamente ao 

total da área concelhia. São 

áreas protegidas aquelas que 

integram a Rede Nacional de 

Áreas Protegidas - RNAP, de 

âmbito nacional, regional, local 

e privado: Parque Nacional, 

parques e reservas naturais, 

paisagens protegidas, 

monumentos naturais e áreas 

protegidas privadas.  

% INE/IC

NF Anual   X     

ICA.3 

VAB/empresa 

do sector 

indústria (€) 

Valor criado por qualquer 

unidade envolvida numa 

atividade produtiva do setor 

industrial que corresponde ao 

saldo da conta de produção, a 

qual inclui, em recursos, a 

produção, e em empregos, o 

consumo intermédio, antes da 

dedução do consumo de 

capital fixo. 

€ INE Anual   X     

ICA.4 

VAB/empresa 

do sector 

comércio (€) 

Valor criado por qualquer 

unidade envolvida numa 

atividade produtiva do setor 

comércio que corresponde ao 

saldo da conta de produção, a 

qual inclui em recursos, a 

produção, e em empregos, o 

consumo intermédio, antes da 

dedução do consumo de 

capital fixo. 

€ INE Anual   X     

ICA.5 

VAB/empresa 

do sector 

serviços (€) 

Valor criado por qualquer 

unidade envolvida numa 

atividade produtiva do setor 

serviços que corresponde ao 

saldo da conta de produção, a 

qual inclui em recursos, a 

produção, e em empregos, o 

consumo intermédio, antes da 

dedução do consumo de 

capital fixo. 

€ INE Anual   X     

ICA.6 

Habitantes por 

centro saúde 

do SNS (n.º) 

Relação entre a população 

residente (Número de 

habitantes) e cada 

equipamento do centro de 

saúde do Serviço Nacional de 

Saúde.  

n.º INE Anual   X     

ICA.7 

Proporção de 

população 

residente sem 

ar 

condicionado 

(%) 

Relação entre a população 

residente (N.º de habitantes) 

com equipamento de 

climatização (que permite 

controlar a temperatura, a 

humidade, a qualidade e a 

velocidade de ar num local, 

servindo somente uma divisão 

ou um conjunto de divisões de 

um alojamento) e a população 

total.  

N.º INE Anual    X   
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Indicadores de Capacidade Adaptativa Proposta 

N.º Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterado Proposto 

ICA.8 Bombeiros / 

1.000 

residentes (n.º) 

Número de bombeiros 

existentes por cada 1.000 

habitantes.  
n.º INE Anual   X     

ICA.9 Bombeiros / 

população 

sensível a 

riscos (n.º)  

Relação entre o número de 

bombeiros existentes e a 

população residente em áreas 

sensíveis a riscos.   

n.º INE Anual   X     

ICA.10 
Investimento 

em defesa 

costeira (M€) 

Proporção de recursos 

financeiros alocados para 

aumentar a defesa em áreas 

costeiras.  

M€ APA Anual   X     

ICA.11 População 

residente no 

litoral “em 

risco” com mais 

de 65 anos (%) 

Proporção de população com 

mais de 65 anos residente em 

zonas costeiras consideradas 

em “risco” relativamente à 

população total.  

% INE/AP

A Anual   X     

ICA.12 

População 

residente em 

áreas 

inundáveis 

Proporção de população 

residente em áreas inundáveis 

relativamente à população 

total. 

% Municí

pios Anual       X 

ICA.13 

Investimento 

municipal em 

adaptação 

climática (% do 

investimento 

municipal total) 

Proporção de recursos 

financeiros alocados pelo 

município para aumentar, 

promover a adaptação 

climática relativamente ao total 

de recursos financeiros 

alocados (investimento) 

realizado pelo município.  

% Municí

pios Anual       X 

Fonte: CEDRU (2025) 

 

 

4.5. Indicadores de desempenho 

Os indicadores de desempenho do sistema de monitorização do PMAAC-AML apresentam uma avaliação 

globalmente muito positiva, destacando-se a sua adequação em termos de relevância e de coerência, apresentando 

os indicadores um padrão homogéneo classificado como “excelente”, refletindo a sua forte correspondência com os 

objetivos estratégicos do plano e resposta ajustada à estratégia metropolitana de adaptação climática.  

Verifica-se, contudo, a ausência de indicadores padronizados relacionados com a subida do nível do mar, uma 

das quatro tipologias de risco climático prioritárias identificadas, com as temperaturas elevadas, secas e 

cheias/inundações. Apesar de o impacto deste fenómeno não abranger todos os concelhos da AML, a sua integração 

seria relevante para assegurar uma monitorização completa e evitar lacunas na avaliação da capacidade de resposta 

do plano, muito embora está sua menor abrangência possa ser amplamente fundamentada na necessidade de mitigar 

possíveis trabalhos de monitorização desnecessários, em especial, num contexto atual, de forte escassez de recursos 

humanos. De resto, a qualidade e fiabilidade dos dados sustentam a aferição clara dos resultados, com unidades de 

medida quantificáveis e metodologias de recolha, tratamento e análise dos indicadores bastante simplificada, célere e 

transparentes. 

Em termos de usabilidade e eficácia, os indicadores demonstram resultados satisfatórios, embora existam leves 

constrangimentos associados ao critério da temporalidade, o que levou à atribuição da classificação “bom” neste 
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critério da análise SMART. Estas limitações temporais podem condicionar o acompanhamento contínuo dos projetos e 

transformar parte da avaliação numa análise retrospetiva em 2030. 

Por último, acresce notar que a opção por indicadores diretos, simples e objetivos possibilita uma ampla 

interoperabilidade com sistemas municipais e regionais, garantindo uma recolha efetiva da informação de base, 

atualização regular de indicadores, disseminação ágil da informação, em especial, a sua comunicação prioritária aos 

decisores políticos e a escalabilidade das ações de adaptação climática a múltiplos níveis (local, concelhio e regional).  

Quadro 13 – Análise SMART e de coerência dos indicadores: desempenho 

N.º Indicador climático 
Análise SMART Análise de 

coerência | 

Resposta à 

estratégia Específico Mensurável Atingível Relevante Temporal 

ID.1 
Projetos estratégicos metropolitanos de 

adaptação a eventos extremos de temperatura 

concluídos  
5 5 4 5 4 5 

ID.2 
Projetos estratégicos metropolitanos de 

adaptação a eventos extremos de precipitação 

concluídos  
5 5 4 5 4 5 

ID.3 
Projetos estratégicos metropolitanos de 

adaptação à redução da precipitação e secas 

concluídos  
5 5 4 5 4 5 

ID.4 
Investimento executado em projetos estratégicos 

metropolitanos de adaptação a eventos extremos 

de temperatura  
5 5 4 5 4 5 

ID.5 
Investimento executado em projetos estratégicos 

metropolitanos de adaptação a eventos extremos 

de precipitação  
5 5 4 5 4 5 

ID.6 
Investimento executado em projetos estratégicos 

metropolitanos de adaptação à redução da 

precipitação e secas  
5 5 4 5 4 5 

Legenda: Muito Fraco 1 Fraco 2 Adequado 3 Bom 4 Excelente 5 

Fonte: CEDRU (2025) 

Relativamente aos indicadores de monitorização do desempenho do PMAAC-AML, e conforme estabelecido em sede 

de Caderno de Encargos, importa proceder ao levantamento regular (anual) do grau de concretização (execução física 

e financeira) dos projetos estratégicos metropolitanos de adaptação climática, com base em informação prestada pelos 

municípios, por formulário próprio disponível na área reservada do GeoPortal do PMAAC-AML. Trata-se essencialmente 

de indicadores de base zero relativos aos projetos concluídos, para os quais poderão ser estabelecidas metas em 

função da definição dos projetos estratégicos metropolitanos, a ser desenvolvida após a publicação do PMAAC-AML. 

Este é um procedimento sistemático de monitorização do desempenho dos projetos de adaptação climática para avaliar 

o seu progresso e garantir a execução conforme planeado. 

Neste contexto, no modelo de gestão, acompanhamento e monitorização do PMAAC-AML, foram definidos os 

indicadores basilares relativos aos projetos concluídos pelos municípios, explanados na tabela seguinte: 
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Quadro 14 – Indicadores de desempenho estabelecidos no Modelo de Gestão, Acompanhamento e Monitorização do PMAAC-

AML 

Indicadores de Desempenho do Sistema de Monitorização do PMAAC-AML 

Indicador Unidade Fonte Periodicidade 

Projetos concluídos por concelho/localização n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por risco climático a que se destina a adaptação n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por tipologia de intervenção n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por objetivo estratégico n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por medida n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por tipologia de ação n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por sector da ENAAC 2020 n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por medida sectorial do PMAAC-AML n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por tipologia de ação sectorial do PMAAC-AML n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por promotor n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por parceiro n.º Municípios Anual 

Projetos concluídos por ano n.º Municípios Anual 

Fonte: CEDRU (2025) 

Este exercício de seleção de indicadores de base zero relativos aos projetos concluídos no arranque no plano, 

demonstra uma abordagem consciente dos desafios que um sistema de monitorização desta natureza acarreta, 

em especial, quando comporta períodos temporais alargados, como um horizonte temporal de uma década, e com 

carácter transversal e intersectorial. Adicionalmente, com este elencado de indicadores objetivos e claros, criaram-se 

condições, à partida, para que os objetivos que estiveram na génese do plano continuassem a ser perseguidos 

durante a sua implementação, permitindo continuar a aumentar o conhecimento técnico-científico sobre as 

alterações climáticas e as suas implicações no território metropolitano, preparar as instituições e as comunidades para 

os desafios que estas mudanças colocam e, por último, promover uma cultura transversal atualizada de adaptação nos 

vários municípios e sectores estratégicos. 

  

QA1. Os indicadores de monitorização do PMAAC-AML refletem adequadamente os objetivos 

estratégicos do plano, assegurando a sua relevância e coerência com os resultados esperados? 

Os indicadores de desempenho são adequados em termos de relevância e de coerência, conforme a matriz 

SMART, na qual se observa a classificação máxima (“excelente”) atribuída a todos os indicadores em cada um destes 

dois critérios de análise.  

No que diz respeito à relevância, verifica-se uma clara pertinência dos indicadores face aos objetivos estratégicos 

(OE) do PMAAC-AML, pois os indicadores demonstram um esforço significativo de corresponder aos propósitos 

subjacentes a cada um dos três OE. O investimento executado e a própria conclusão de projetos estratégicos 

metropolitanos de adaptação a eventos extremos de temperatura, seca e precipitação promove diretamente uma 

redução da exposição do território metropolitano aos riscos climáticos mitigando os impactes sobre pessoas e bens 

(OE1), bem como aumenta a própria capacidade adaptativa para lidar com os impactos das alterações climáticas (OE2) 

e promove, ainda que de certo modo, indiretamente, o conhecimento sobre as alterações climáticas, os seus impactos 

e vulnerabilidades.  
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Contudo, com um enfoque primordial após projetos estratégicos metropolitanos de adaptação a eventos extremos 

climáticos (temperatura, precipitação e secas) e no investimento executado nesses mesmos projetos, suportados num 

detalhe exaustivo dos projetos por localização, risco climático, tipologia de intervenção, OE, medida sectorial e tipologia 

de ação sectorial do PMAAC-AML, promotor e parceiro, os indicadores medem o progresso na execução dos projetos 

de adaptação, o que é uma métrica importante para a implementação do plano, verifica-se, no entanto, a ausência de 

indicadores padronizados relativos à subida do nível das águas do mar, uma das quatro tipologias de risco 

climáticos de adaptação prioritária consideradas na estratégia metropolitana, a par com as temperaturas elevadas, as 

secas e as cheias e as inundações. Não obstante, o facto de a subida do nível das águas do mar não atingir a totalidade 

dos municípios da AML, seria revelante ser considerado nos indicadores de desempenho do plano, para não 

impactar a monitorização do desempenho e capacidade de resposta do plano.  

Por conseguinte, na análise da coerência/resposta à estratégia do plano, foi atribuída uma classificação de “excelente”, 

confirmando a clara e inequívoca adaptação destes indicadores à estratégia metropolitana, mas que se reitera que 

existe uma ligeira lacuna na presença de indicadores que capturem todos os riscos climáticos e, portanto, há a 

necessidade de criar outros dois indicadores centrados na subida do nível das águas do mar, designadamente: 

• Projetos estratégicos metropolitanos de adaptação a eventos extremos de subida do nível das águas do mar 

concluídos; 

• Investimento executado em projetos estratégicos metropolitanos de adaptação a eventos extremos de subida do 

nível das águas do mar.  

  

QA2. A qualidade e a fiabilidade dos dados utilizados no sistema de monitorização do PMAAC-

AML são asseguradas, permitindo uma medição rigorosa e comparável dos indicadores? 

Os indicadores de desempenho também demonstram um alinhamento muito satisfatório em termos de 

qualidade e fiabilidade dos dados utilizados. As unidades de medida aplicadas na totalidade dos indicadores são 

facilmente quantificáveis e apresentam-se bastante claras, considerando especialmente os indicadores de base zero 

relativos aos projetos concluídos, para além de que se verifica uma forte uniformidade em torno da unidade de medida 

“número de projetos concluídos”, simplificando amplamente o processo de recolha de dados e facilita a capacidade de 

monitorização dos resultados dos projetos através da utilização de indicadores facilmente mensuráveis. 

Ainda que se possam levantar algumas questões relativamente à dificuldade de medir indicadores de 

desempenho dependentes de entidades terceiras (por exemplo, projetos concluídos por parceiro), não se antevê 

que tal represente um fator de desmobilização ou descredibilização em torno do processo de monitorização do plano, 

até porque estas são situações, em geral, facilmente ultrapassáveis, entre atores comprometidos com o sucesso da 

estratégia de adaptação climática.  

Face ao exposto, no que respeita à sua mensurabilidade, foi atribuído a todos os indicadores classificação de 

“excelente”, uma vez que permitem aferir com bastante clareza o contributo dos projetos de adaptação climática e 

ainda garantir uma análise direta comparativa entre os municípios.  

Adicionalmente, constata-se ainda que os indicadores de desempenho do plano apresentam metas alcançáveis, 

não se verificando situações de maior risco. Naturalmente, estes indicadores encontram-se dependentes da 

capacidade de financiamento e de execução, podendo verificar-se atrasos ou cancelamentos, mas são realistas face 

aquela a estratégia metropolitana subjacente ao PMAAC-AML. Assim, no critério atingível foi atribuída a classificação de 

“bom” a todos os indicadores de desempenho, para acomodar essa dependência de entidades terceiras, o que ainda 

assim configura uma avaliação bastante satisfatória.  
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QA3. A usabilidade e a eficácia do sistema de indicadores do PMAAC-AML encontram-se 

garantidos, considerando a sua adequação às necessidades dos stakeholders e a capacidade de 

medir com rigor os objetivos definidos? 

Os indicadores de desempenho do PMAAC-AML têm níveis de usabilidade e de eficácia satisfatoriamente 

elevados, no entanto, sinalizam-se ténues constrangimentos, especialmente associados ao critério temporalidade, na 

globalidade dos indicadores analisados, tal como demonstrado na análise SMART.  

A utilização de indicadores como “projetos concluídos por concelho/localização”, projetos concluídos por risco climático 

a que se destina a adaptação”, “projetos concluídos por objetivo estratégico”, “projetos concluídos por promotor” ou 

ainda “projetos concluídos por parceiro”, isoladamente apresentam como muito fáceis de utilizar, possibilitando 

uma recolha direta e uma lógica de agregação simples, constituindo um aspeto muito positivo na ótica dos 

responsáveis pela sua monitorização.  

A clareza visual e o carácter quantitativo destes indicadores favorecem a sua utilização autónoma por parte dos 

técnicos municipais e regionais, reduzindo a necessidade de suporte técnico frequente e garantindo uma leitura 

imediata do progresso das medidas de adaptação. Além disso, a possibilidade de cruzar os resultados segundo 

diferentes dimensões (territorial, temática, institucional, setorial ou estratégica) aumenta substancialmente a 

usabilidade do sistema, tornando-o uma ferramenta de acompanhamento operacional e de apoio à gestão integrada. 

Este tipo de indicadores facilita ainda amplamente a interoperabilidade com outras plataformas e sistemas de 

informação municipal e regional, possibilitando quer a regular atualização dos dados (e implementação do sistema 

de monitorização), quer a sua célere disseminação e apropriação, contribuindo assim para a necessária escalabilidade 

dos projetos de adaptação climática.  

Os indicadores de desempenho são ainda adequados em termos de temporalidade, ainda que se identifiquem 

algumas fragilidades relativas a este critério da análise SMART. A prevalência de periodicidade anual tal como 

estabelecido na totalidade dos indicadores de desempenho constitui uma vantagem indubitável, no entanto, esta pode 

ficar comprometida por calendários estratégicos sem prazos formalizados, alterações nas prioridades de política 

pública, com maior ou menor valorização da ação climática, tanto mais num contexto pautado por uma forte 

volatilidade e instabilidade internacional, designadamente no espaço europeu, que motiva uma crescente reorientação 

do investimento para domínios como, por exemplo, da defesa.  

Sob este quadro, foi atribuída a classificação de “bom” no critério temporal transversalmente a esta bateria de 

indicadores, confirmando uma avaliação bastante satisfatória, mas pretende, sobretudo, salientar a presença de 

potenciais constrangimentos no que trata à temporalidade, para que tal não impeça o acompanhamento progressivo 

dos projetos financiados e concluídos de adaptação climática e do próprio cumprimento dos resultados, transformando 

o processo de monitorização contínua numa avaliação essencialmente retrospetiva em 2030.  

Este tipo de indicadores facilita ainda amplamente a interoperabilidade com outras plataformas e sistemas de 

informação municipal e regional, possibilitando quer a regular atualização dos dados (e implementação do 

sistema de monitorização), quer a sua célere disseminação e apropriação, contribuindo assim para a necessária 

escalabilidade dos projetos de adaptação climática.  
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Quadro 15 – Proposta síntese: indicadores de desempenho 

Indicadores de Desempenho Proposta 

N.º Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterado Proposto 

ID.1 

Projetos 

estratégicos 

metropolitanos 

de adaptação a 

eventos 

extremos de 

temperatura 

concluídos  

Número de projetos concluídos 

considerados de importância 

estratégica, realizados na AML, para 

promover um maior nível de 

adaptação da população, 

infraestruturas, equipamentos 

coletivos e ecossistemas naturais, 

reduzindo assim a sua vulnerabilidade 

a eventos climáticos extremos 

relacionados com temperaturas 

elevadas (superior a 35.ºC).  

n.º Municípios Anual   X     

ID.2 

Projetos 

estratégicos 

metropolitanos 

de adaptação a 

eventos 

extremos de 

precipitação 

concluídos  

 Número de projetos concluídos 

considerados de importância 

estratégica, realizados na AML, para 

promover um maior nível de 

adaptação da população, 

infraestruturas, equipamentos 

coletivos e ecossistemas naturais, 

reduzindo assim a sua vulnerabilidade 

a eventos climáticos extremos 

relacionados com a precipitação. 

n.º Municípios Anual   X     

ID.3 

Projetos 

estratégicos 

metropolitanos 

de adaptação à 

redução da 

precipitação e 

secas 

concluídos  

Número de projetos concluídos 

considerados de importância 

estratégica, realizados na AML, para 

promover um maior nível de 

adaptação da população, 

infraestruturas, equipamentos 

coletivos e ecossistemas naturais, 

reduzindo assim a sua vulnerabilidade 

a eventos climáticos extremos 

relacionados com a diminuição da 

precipitação e secas. 

n.º Municípios Anual   X     

ID.4 

Investimento 

executado em 

projetos 

estratégicos 

metropolitanos 

de adaptação a 

eventos 

extremos de 

temperatura  

Proporção de recursos financeiros 

alocados em projetos de importância 

estratégica, realizados na AML, para 

promover um maior nível de 

adaptação da população, 

infraestruturas, equipamentos 

coletivos e ecossistemas naturais, 

reduzindo assim a sua vulnerabilidade 

a eventos climáticos extremos 

relacionados com temperaturas 

elevadas (superior a 35.ºC). 

€ Municípios Anual   X     

ID.5 

Investimento 

executado em 

projetos 

estratégicos 

metropolitanos 

de adaptação a 

eventos 

extremos de 

precipitação  

Proporção de recursos financeiros 

alocados em projetos de importância 

estratégica, realizados na AML, para 

promover um maior nível de 

adaptação da população, 

infraestruturas, equipamentos 

coletivos e ecossistemas naturais, 

reduzindo assim a sua vulnerabilidade 

a eventos climáticos extremos 

relacionados com a precipitação. 

€ Municípios Anual   X     

ID.6 

Investimento 

executado em 

projetos 

estratégicos 

metropolitanos 

de adaptação à 

redução da 

precipitação e 

secas  

Proporção de recursos financeiros 

alocados em projetos de importância 

estratégica, realizados na AML, com o 

objetivo de promover um maior nível 

de adaptação da população, 

infraestruturas, equipamentos 

coletivos e ecossistemas naturais, 

reduzindo assim a sua vulnerabilidade 

a eventos climáticos extremos 

relacionados com a diminuição da 

precipitação e secas. 

€ Municípios Anual   X     

ID.8 

Projetos 

estratégicos 

metropolitanos 

de adaptação a 

eventos 

extremos de 

subida do nível 

Proporção de recursos financeiros 

alocados em projetos de importância 

estratégica, realizados na AML, para 

promover um maior nível de 

adaptação da população, 

infraestruturas, equipamentos 

coletivos e ecossistemas naturais, 

reduzindo assim a sua vulnerabilidade 

n.º Municípios Anual       X 
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Indicadores de Desempenho Proposta 

N.º Indicador Conceito Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterado Proposto 
das águas do 

mar concluídos 
a eventos climáticos extremos 

relacionados com a subida do nível 

das águas do mar. 

ID.9 

Investimento 

executado em 

projetos 

estratégicos 

metropolitanos 

de adaptação a 

eventos 

extremos de 

subida do nível 

das águas do 

mar 

Proporção de recursos financeiros 

alocados em projetos de importância 

estratégica, realizados na AML, para 

promover um maior nível de 

adaptação da população, 

infraestruturas, equipamentos 

coletivos e ecossistemas naturais, 

reduzindo assim a sua vulnerabilidade 

a eventos climáticos extremos 

relacionados com a subida do nível 

das águas do mar. 

€ Municípios Anual       X 

Fonte: CEDRU (2025) 
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5. Síntese conclusiva e recomendações 

A análise dos indicadores de monitorização (M-I), no âmbito da avaliação intercalar do PMAAC-AML, relativo ao primeiro 

período de vigência do plano, permitiu chegar a quatro conclusões estruturantes sobre o grau de implementação, 

eficácia e utilidade do sistema de indicadores.  

 

1. Recursos e dados atualmente disponíveis dificultam a exequibilidade dos indicadores de monitorização 

O atual sistema de monitorização do PMAAC-AML não permite o acompanhamento desejável da adaptação climática à 

escala metropolitana, resultando da conciliação de uma multiplicidade de fatores heterogéneos.  

Em primeiro lugar, importa notar que a base de dados/plataforma online de carregamento dos indicadores ficou 

inoperacional, praticamente desde a entrada em vigor do plano, impedindo o respetivo carregamento dos dados pelos 

municípios. A incerteza gerada quanto à sua reativação e utilidade deste recurso tecnológico essencial à monitorização 

e partilha de informação entre as entidades envolvidas, representaram fatores negativos na dinâmica criada aquando 

da elaboração do PMAAC-AML e, sobretudo, na mobilização dos municípios para o processo de monitorização.  

Em segundo lugar, identificam-se várias insuficiências e limitações nos próprios indicadores, contribuindo amplamente 

para a sua inexequibilidade. A necessidade de clarificação de conceitos é uma evidência transversal a todos os 

indicadores, independentemente da respetiva tipologia em que se enquadrem, para garantir a necessária 

consensualização na interpretação e recolha de indicadores entre todos os municípios da AML. Adicionalmente, a opção 

por periodicidades inferiores, nomeadamente, no que concerne a indicadores recolhidos pelos municípios, constitui-

se também uma assinalável necessidade. Periodicidades mais curtas, como mensal ou trimestral, garantem processos 

de recolha e sistematização dos dados mais regulares e, portanto, mais efetivos e reais. Observa-se ainda uma lata 

consensualização entre os stakeholders municipais quanto há necessidade de priorizar indicadores efetivamente 

mensuráveis, sempre que possível, nomeadamente, cuja obtenção de informação não se encontre na dependência de 

múltiplas entidades, para reduzir os constrangimentos que daí advém com a obtenção de informação em tempo útil e 

de aferir com rigor os respetivos dados.  

Em terceiro lugar, a própria rotatividade e insuficiência de recursos humanos disponíveis concorrem para uma menor 

exequibilidade dos indicadores de monitorização do plano. Como seria expectável em planos com vigências longas, 

como no caso do PMAAC-AML, cujo período de duração é de uma década, os stakeholders responsáveis pela 

monitorização dos indicadores registaram uma acentuada rotatividade dos seus recursos humanos. Esta situação é 

agravada pela atual manifesta insuficiência de recursos humanos especializados que o país enfrenta, sendo que nem 

sempre foi possível assegurar a necessária transição de responsabilidades associadas à monitorização do plano. Com 

efeito, verificou-se uma perda de elementos focais nos stakeholders e subsequentemente um abrupto abrandamento 

do processo de recolha e tratamento de dados de base para os indicadores. Este fator, a par com a ausência de 

mecanismos de cooperação robustos, acabou por ter impactos negativos em matéria de exequibilidade dos indicadores 

de monitorização.  

 

2. Necessidade de revisitação holística dos indicadores e transversal às cinco tipologias de indicadores.  

O exercício avaliativo demonstrou a adequação e pertinência dos indicadores de monitorização estabilizados aquando 

do PMAAC-AML. Porém, volvido um quinquénio, pautado por uma assinalável evolução do tema da adaptação às 

alterações climáticas (evolução teórica sobre adaptação às alterações climáticas com enfoque na adaptação como 
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processo multifacetado, maior autonomia entre os conceitos de vulnerabilidade e de impacto, maior conhecimento 

científico, proliferação de indicadores específicos para o tema, etc…), a avaliação demonstrou também uma efetiva 

necessidade de revisitação holística e transversal dos indicadores de monitorização da adaptação climática, 

abrangendo as cinco tipologias (climáticos, de impacte climático, de vulnerabilidade climática, de capacidade adaptativa 

e de desempenho). Esta revisão justifica-se pela necessidade de assegurar, desde logo, uma maior apropriação do 

sistema de monitorização pelas entidades com estas responsabilidades, mas também para assegurar uma maior 

coerência interna do sistema e capacidade do sistema de monitorização em acompanhar o processo de alterações 

climáticas na área metropolitana e ainda a eficácia das ações locais, passível de traduzir os progressos da ação climática 

metropolitana.  

No que concerne aos indicadores climáticos, observa-se uma estrutura metodológica coerente, orientada para 

resultados e sustentada em objetivos estratégicos claros e em fontes de informação robustas. Todavia, a irregularidade 

na atualização e na recolha sistemática dos dados compromete a fiabilidade das séries temporais e reduz a eficácia do 

sistema de apoio à decisão. A racionalização da grelha de indicadores constitui uma medida estruturante para garantir 

a recolha regular dos dados, e subsequentemente a consistência e utilidade operacional do sistema de monitorização. 

Relativamente aos indicadores de impacte climático, reconhece-se a adequação conceptual da matriz existente. 

Contudo, a ausência de harmonização metodológica e a inexistência de bases de dados normalizadas dificultam a 

análise longitudinal e, como consequência, a própria avaliação comparativa dos impactes. A criação de uma base de 

dados regional dedicada a eventos meteorológicos e climáticos extremos (registando datas, duração, tipologia, 

impactes e custos) e alimentada por fontes oficiais tais como as Proteções Civis Municipais, o IPMA e os serviços técnicos 

das autarquias, representa uma condição crítica para reforçar a monitorização, a antecipação de riscos e a capacidade 

adaptativa institucional multinível.  

Os indicadores de vulnerabilidade climática constituem a única tipologia de indicadores que requerem uma revisão 

aprofundada, decorrente da evolução teórico-conceptual do próprio termo de vulnerabilidade e autonomização face 

ao conceito de impacte, devendo considerar as dimensões da exposição e da sensibilidade. Apesar da coerência com a 

estratégia e a relevância face aos objetivos estratégicos, a metodologia SMART salienta alguns constrangimentos no 

que concerne aos critérios da mensurabilidade e da tangibilidade, que importa mitigar, para reforçar a sua utilidade no 

suporte à decisão política em matéria de ação climática.  

Os indicadores de capacidade adaptativa revelaram uma robustez técnica assinalável, refletida nas próprias 

classificações elevadas obtidas nos critérios SMART. A destacar somente a necessidade de pontuais ajustamentos para 

consolidar a credibilidade técnica e a paulatina adequação às exigências emergentes de adaptação climática à escala 

regional. 

Por último, os indicadores de desempenho do sistema de monitorização apresentam um quadro de indicadores 

operacional e eficaz, suportado em metodologias simplificadas e com forte interoperabilidade multinível. Porém, 

importa superar lacunas decorrentes da ausência de indicadores padronizados relacionados com uma das quatro 

tipologias de risco climático prioritárias identificadas no PMAAC-AML (subida do nível do mar), ainda que este não 

configure um risco universal para todos os concelhos da região metropolitana.  

 

3. Impossibilidade de avaliar a adaptação às alterações climáticas por ausência de monitorização dos 

indicadores 

O PMAAC-AML constitui-se, ainda na atualidade, como um instrumento de ação climática relevante para uma gestão 

técnica e política mais eficaz no território metropolitano. Contudo, a ação que dele decorre encontra-se diretamente 
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na dependência da sua capacidade efetiva de monitorização, pelo que a inexistência de recolha e tratamento de dados 

(indicadores de monitorização) compromete a sua eficácia e utilidade. 

No decurso do exercício avaliativo e suportado no desenvolvimento da metodologia SMART, identificaram-se 

constrangimentos diversos relacionados com os indicadores (clarificação de conceitos, periodicidade, muito alargada, 

informação nem sempre mensurável, etc.). A necessidade de cooperação interinstitucional (AML, autarquias, proteção 

civil, APA, INE, ICNF, etc…) agrava as dificuldades de consolidar e recolher, em tempo útil, a informação de base 

necessária, redobrando a necessidade de medidas de acompanhamento do processo de monitorização e aumenta a 

necessidade de comunicação entre os vários stakeholders e de suporte de sistemas digitais integrados.  

 

4. Necessidade de adotar medidas corretivas diversas para revitalizar o sistema de monitorização 

Muito embora a primeira metade do período de vigência do PMAAC-AML tenha ficado marcado por dificuldades 

diversas relacionadas, direta ou indiretamente, com o sistema de indicadores, o exercício avaliativo confirmou a 

necessidade de se adotarem neste âmbito diversas medidas corretivas. 

Com efeito, no que trata aos indicadores climáticos é proposta uma extensa revisão da matriz de indicadores desta 

tipologia, com eliminação de 18 indicadores, criação de 9 outros indicadores e com manutenção de somente 4 

indicadores.  

A proposta de revisão dos indicadores de impacte climático consubstancia-se na manutenção de somente um único 

indicador e integração de 4 outros novos indicadores.  

Aponta-se ainda para a necessidade de substituição dos atuais 10 indicadores de vulnerabilidade climática por outros 

6 indicadores, que visam essencialmente privilegiar uma leitura mais objetiva e direta da vulnerabilidade climática, 

conforme os padrões atuais.  

Nos indicadores de capacidade adaptativa, a proposta de revisão de indicadores decorrente do exercício avaliativo 

aponta para a continuidade da totalidade dos indicadores inicialmente definidos, sugerindo somente uma alteração e 

a integração de dois novos indicadores.  

Ao nível dos indicadores de desempenho sugere-se somente a integração de dois novos indicadores, centrados na 

tipologia de risco climático prioritária da subida do nível do mar, visando uma maior uniformização entre a estratégia 

e a sua respetiva monitorização.  

Estas medidas corretivas encontram-se sistematizadas no quadro que se apresenta seguidamente. 

Estas medidas corretivas constituem-se nevrálgicas num quadro de crescente dinamização do sistema de 

monitorização, no decurso da segunda fase do PMAAC-AML (2025-2030).  Contudo, importa notar que o sucesso, a 

eficácia e a utilidade do sistema de monitorização não se encontra exclusivamente dependente dos indicadores 

considerados para efeitos de monitorização. Sob este quadro, as medidas anteriormente propostas devem ainda ser 

acompanhadas por muitas outras ações complementares, mas que por extravasarem o âmbito do presente relatório, 

serão objeto de aprofundamento nas etapas seguintes do presente trabalho.  
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Quadro 16 – Síntese de recomendações de revisão dos indicadores de monitorização do PMAAC-AML 

Sistema de Monitorização Proposta 

Indicadores climáticos Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterações Proposto 

Indicadores climáticos 

IC.1 Temperaturas média, máxima e mínima 

observadas no verão  
ºC ECA-E-OBS Anual X    

IC.2 Temperaturas média, máxima e mínima 

observadas no inverno  
ºC ECA-E-OBS Anual X    

IC.3 Temperatura máxima média de verão  ºC ECA-E-OBS Anual X    

IC.4 n.º médio anual de dias muito quentes 

(tx≥35°C)  
n.º de dias ECA-E-OBS Anual X    

IC.5 n.º médio anual de dias de verão (tx≥25°C)  n.º de dias ECA-E-OBS Anual X    

IC.6 Número de noites tropicais (Tmin >20 °C) n.º IPMA 

Diário 

(agregação 

anual) 

 X   

IC.7 Temperatura média anual  ºC IPMA 

Diário 

(agregação 

anual) 

   X 

IC.8 Temperaturas médias mensais (verão) ºC IPMA 

Diário 

(agregação, 

junho -

setembro) 

   X 

IC.9 Temperaturas médias mensais (inverno ºC IPMA 

Diário 

(agregação 

dezembro-

fevereiro) 

   X 

IC.10 Dias com temperatura máxima >30 °C n.º IPMA 

Diário 

(agregação 

anual) 

   X 

IC.11 Número médio anual de dias de geada 

(T<0°C)  
n.º de dias ECA-E-OBS Anual X    

IC.12 Precipitação média anual mm IPMA 

Diário 

(agregação 

anual) 

 X   

IC.13 Dias de precipitação > 50 mm  n.º IPMA Anual  X   

IC.14 n.º de dias de precipitação > 10 mm (anual, 

verão e inverno)  
n.º de dias IPMA Anual X    

IC.15 n.º de dias de precipitação > 20 mm (anual, 

verão e inverno)  
n.º de dias IPMA Anual X    

IC.16 n.º médio anual de dias com precipitação >1 

mm  
n.º de dias IPMA Anual X    

IC.17 Dias secos (N.º de dias num ano com 

precipitação diária menor que 1 mm) 
n.º IPMA 

Diário 

(agregação 

anual) 

   X 

IC.18 Balanço hídrico por estação % 
IPMA; APA 

(SNIRH) 
trimestral    X 

IC.19 Ondas de calor (índice WSDI) n.º de dias 

E-OBS 

climate 

índices3 

Anual X    

IC.20 Ondas de frio - índice CSDI n.º de dias 

E-OBS 

climate 

índices3 

Anual X    

IC.21 n.º de secas ocorridas e grau de severidade: 

moderada, severa, extrema (índice de SPI)  
n.º IPMA Anual X    

IC.22 Ondas de calor (ocorrência e duração)  n.º IPMA Por evento    X 

IC.23 Períodos de seca (índice PDSI- Palmer 

Drought Severity Index)  
% IPMA mensal    X 
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Sistema de Monitorização Proposta 

Indicadores climáticos Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterações Proposto 

IC.24 Nível médio anual do mar (marégrafo de 

Cascais)  
m DGT Anual  X   

IC.25 Direção do vento  n.º de dias 
Agri4Cast4/ 

NCEI 
Anual X    

IC.26 Intensidade média do vento (tendência)  n.º de dias 
Agri4Cast4/ 

NCEI 
Anual X    

IC.27 n.º de dias de vento forte  n.º de dias 
Agri4Cast4/ 

NCEI 
Anual X    

IC.28 Valores médios de radiação solar média 

(W/m²) - anual, inverno, Primavera, verão, outono  
W/m² Agri4Cast Anual X    

IC.29 Valores mínimos de radiação solar média 

(W/m²) - anual, inverno, primavera, verão, outono  
W/m² Agri4Cast Anual X    

IC.30 Valores máximos de radiação solar média 

(W/m²) - anual, inverno, primavera, verão, outono  
W/m² Agri4Cast Anual X    

IC.31 Tempestades e precipitação intensa n.º IPMA Por evento    X 

Indicadores de impacte climático 

IIC.1 Registo de eventos (data, tipo, duração)  n.º 

Serviços 

Municipais de 

Proteção Civil 

(SMPC)/ IPMA 

Por evento  X   

IIC.2 Área territorial afetada pelos eventos 

climáticos extremos 
ha SMPC Por evento    X 

IIC.3 Perdas e danos registados € SMPC Por evento    X 

IIC.4 Meios e recursos mobilizados n.º SMPC Por evento    X 

IIC.5 Tempo de resposta e recuperação Minutos SMPC Por evento    X 

Indicadores de Vulnerabilidade Climática 

IVC.1 Perdas humanas resultantes da ocorrência de: 

cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; 

inundações e galgamentos costeiros.  

n.º  Municípios/INE  Decenal  X    

IVC.2 Edifícios habitacionais com danos provocados 

por ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos 

costeiros.  

n.º  Municípios  Anual  
X 

 
   

IVC.3 Estabelecimentos comerciais e de serviços com 

danos provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações 

e galgamentos costeiros.  

n.º  Municípios  Anual  
X 

 
   

IVC.4 Edifícios afetos a atividades turísticas e de lazer 

com danos provocados por ocorrências de: cheias e 

inundações; incêndios rurais/florestais; inundações 

e galgamentos costeiros.  

n.º  Municípios  Anual  
X 

 
   

IVC.5 Custo dos danos em edifícios habitacionais 

provocados por ocorrências de: cheias e inundações; 

incêndios rurais/florestais; inundações e 

galgamentos costeiros.  

€  Municípios  Anual  
X 

 
   

IVC.6 Custo dos danos em estabelecimentos 

comerciais e de serviços provocados por ocorrências 

de: cheias e inundações; incêndios rurais/florestais; 

inundações e galgamentos costeiros.  

€  Municípios  Anual  
X 

 
   

IVC.7 Custo dos danos em edifícios afetos a 

atividades turísticas e de lazer provocados por 

ocorrências de: cheias e inundações; incêndios 

rurais/florestais; inundações e galgamentos 

costeiros.  

€  Municípios  Anual  
X 

 
   

IVC.8 Mortalidade diária em excesso durante 

períodos de onda de calor  
n.º  Municípios/RS  Decenal  

X 

 
   

IVC.9 Área de floresta ardida em incêndios 

rurais/florestais  
ha  ICNF Anual  X    
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Sistema de Monitorização Proposta 

Indicadores climáticos Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterações Proposto 

 

IVC.10 Áreas protegidas ardidas em incêndios 

rurais/florestais  
ha  ICNF Anual  

X 

 
   

IVC.11 Vulnerabilidade a temperaturas elevadas Municípios Anual         X 

IVC.12 População vulnerável a temperaturas 

elevadas Municípios Anual         X 

IVC.13 Edificado potencialmente vulnerável a 

temperaturas elevadas Municípios Anual         X 

IVC.14 Vulnerabilidade a cheias e inundações Municípios Anual         X 

IVC.15 População vulnerável a cheias e inundações Municípios Anual         X 

IVC.16 Edificado potencialmente vulnerável a cheias 

e inundações Municípios Anual         X 

Indicadores de Capacidade Adaptativa 

ICA.1 Proporção de produtores agrícolas singulares 

com escolaridade de nível secundário ou superior 
% INE Anual  X   

ICA.2 Áreas protegidas % INE/ICNF Anual  X   

ICA.3 VAB/empresa do sector indústria € INE Anual  X   

ICA.4 VAB/empresa do sector comércio € INE Anual  X   

ICA.5 VAB/empresa do sector serviços € INE Anual  X   

ICA.6 Habitantes por centro saúde do SNS n.º INE Anual  X   

ICA.7 Proporção de população residente sem ar 

condicionado 
% INE Anual  X X  

ICA.8 Bombeiros / 1.000 residentes n.º INE Anual  X   

ICA.9 Bombeiros / população sensível a riscos n.º INE Anual  X   

ICA.10 Investimento em defesa costeira M€ APA Anual  X   

ICA.11 População residente no litoral “em risco” com 

mais de 65 anos 
% INE/APA Anual  X   

ICA.12 População residente em áreas inundáveis % Municípios Anual    X 

ICA.13 Investimento municipal em adaptação 

climática (% do investimento municipal total) 
% Municípios Anual    X 

Indicadores de Desempenho 

ID.1 Projetos estratégicos metropolitanos de 

adaptação a eventos extremos de temperatura 

concluídos  
n.º, % Municípios Anual  X    

ID.2 Projetos estratégicos metropolitanos de 

adaptação a eventos extremos de precipitação 

concluídos  
n.º, % Municípios Anual  X    

ID.3 Projetos estratégicos metropolitanos de 

adaptação à redução da precipitação e secas 

concluídos  
n.º, % Municípios Anual  X    

ID.4 Investimento executado em projetos 

estratégicos metropolitanos de adaptação a eventos 

extremos de temperatura  
€ Municípios Anual  X    

ID.5 Investimento executado em projetos 

estratégicos metropolitanos de adaptação a eventos 

extremos de precipitação  
€ Municípios Anual  X    

ID.6 Investimento executado em projetos 

estratégicos metropolitanos de adaptação à redução 

da precipitação e secas  
€ Municípios Anual  X    
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Sistema de Monitorização Proposta 

Indicadores climáticos Unidade Fonte Periodicidade Excluído Mantido Alterações Proposto 

ID.7 Projetos estratégicos metropolitanos de 

adaptação a eventos extremos de subida do nível 

das águas do mar concluídos 
n.º, % Municípios Anual      X 

ID.8 Investimento executado em projetos 

estratégicos metropolitanos de adaptação a eventos 

extremos de subida do nível das águas do mar 
€ Municípios Anual      X 

Fonte: CEDRU (2025) 

 

  



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

MATRIZ DE INDICADORES DE AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PREVISTAS 

 

 

 

7 4  |  C E D R U  

(página intencionalmente deixada em branco) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



A V A L I A Ç Ã O  I N T E R C A L A R  D O  P M A A C - A M L ,  

MATRIZ DE INDICADORES DE AVALIAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES PREVISTAS 

 

 

C E D R U  |  7 5  

Anexos 

A.1. Bibliografia 

AML (2019). Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa. Volume I - 

Definição do cenário base de adaptação para a AML   

AML (2019). Plano Metropolitano de Adaptação às Alterações Climáticas da Área Metropolitana de Lisboa. Volume II - 

Avaliação de impactes e de vulnerabilidades   

APA (2020-2024). Roteiro Nacional de Adaptação 2100 – Avaliação da vulnerabilidade do território português às 

alterações climáticas no século XXI (RNA 2100). Agência Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA), com os parceiros, 

Banco de Portugal (BP), Direção-Geral do Território (DGT), Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa 

(FCUL), Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA), Direção Norueguesa de Proteção Civil (DSB). 

Araújo I.G.B. (2005). Sea level variability: examples from the Atlantic Coast of Europe. Tese de Doutoramento, University of 

Southampton, 411 pp 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (2016) – Gestão do Risco de Inundação – Documento de apoio a 

boas práticas 

Dias J.M (2009). Hidro/morfologia da ria de Aveiro: alterações de origem antropogénica e natural. Debater a Europa, 

Periódico do CIEDA e do CIEJD, em parceria com GPE, RCE e o CEIS20. N.º1, 99-121, ISSN 1647-6336. 

Governo da República Portuguesa; APA. (2019). Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050) - Estratégia de 

longo prazo para a neutralidade carbónica da economia portuguesa em 2050. APA.  

 

A.2. Websites 

www.apa.pt 

www.ine.pt 

www.ipma.pt 

https://agri4cast.jrc.ec.europa.eu/ 

https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=roteiro-para-a-neutralidade-carbonica-2050- 

www.aml.pt/iniciativas/plano-adaptacao-alteracoes-climaticas 

https://climate-adapt.eea.europa.eu/pt/mission/knowledge-and-data/regional-adaptation-support-tool 

 

 

 

http://www.apa.pt/
http://www.ine.pt/
http://www.ipma.pt/
https://agri4cast.jrc.ec.europa.eu/
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc21/comunicacao/documento?i=roteiro-para-a-neutralidade-carbonica-2050-
http://www.aml.pt/iniciativas/plano-adaptacao-alteracoes-climaticas


 

 

 

7 6  |  C E D R U  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CEDRU – Centro de Estudos e Desenvolvimento Regional e Urbano, Lda. 

Rua Fernando Namora, 46 A 

1600-454 Lisboa - Portugal 

Telefone: + 351 217 121 240 

Email: geral@cedru.com 

www.cedru.com  

 

 

Estudo: 

Avaliação Intercalar do PMAAC-AML 

 

Documento: 

Matriz de indicadores de avaliação da implementação das ações previstas 

 

 

Data: 

novembro de 2025 

mailto:carla.figueiredo@cedru.com
http://www.cedru.com/

